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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8.2025-022PMP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O Município de PARAUAPEBAS, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no 
CNPJ sob o nº 22.575.249/0001-68, com sede na Rua D, nº 468, Bairro Cidade Nova, Município de 
Parauapebas, Estado do Pará, CEP: 68.515-000, leva ao conhecimento dos interessados que na forma da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 217, de 31 de janeiro de 2024, do 
Decreto Municipal nº 371, de 1 de março de 2024, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei 
Complementar Municipal nº 009/2016, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações em 
vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, do Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos que o compõem. 
OBSERVAÇÃO: SRS. LICITANTES, DEVIDO O SISTEMA COMPRASGOV EXIGIR QUE A 
NUMERAÇÃO DAS LICITAÇÕES TENHA INÍCIO EM “90000”, DESTACAMOS QUE ESSE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8.2025-022PMP, NO COMPRASGOV ESTARÁ IDENTIFICADO 
COM A NUMERAÇÃO DE: 90022/2025. 

 
DADOS DO CERTAME 
Secretaria Requisitante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
OBJETO: Registro de preço para aquisição de materiais de higiene pessoal e itens de uso individual, 
destinados ao atendimento das necessidades das crianças matriculadas nas creches da rede municipal 
de ensino, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação no Município de Parauapebas, 
Estado do Pará. 

Esclarecimentos: Até 24/07/2026 às 23:59h para o endereço licitacao@parauapebas.pa.gov.br e cópia 
para licitacaopmp.clc@gmail.com. 
Impugnações: Até 24/07/2026 às 23:59h para endereço licitacao@parauapebas.pa.gov.br e cópia para 
licitacaopmp.clc@gmail.com. 
Início da Sessão Eletrônica: 29/07/2026 às 1 0 : 0 0 h. 

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASGOV Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br 
UASG: 980595 
Endereços para retirada do Edital: Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), 
www.gov.br/compras/pt-br, http://www.governotransparente.com.br/transparencia/4507490 e 
https://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico 

VALOR ESTIMADO 
R$ 3.487.393,04 (três milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e 
trezentos e noventa e três reais e quatro e seis). 

NATUREZA DO OBJETO 
AQUISIÇÃO 

 
 
PARTICIPAÇÃO – MEI / 
ME / EPP 

Licitação com itens Exclusivos para MEI / ME / EPP / COOP – Art. 48, 
I da Lei Complementar nº 123/06; 
 
Licitação com itens cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP – 
Art. 48 III da Lei Complementar nº 123/06 e das disposições da Lei 
Complementar Municipal nº 009/2016; 
 
Licitação com itens de Ampla Participação. 
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OBSERVAÇÃO: 

Os itens 23 e 35 apesar de constarem no sistema como Cota 
Principal (em função de seu valor ser superior a R$ 80.000,00 e o 
sistema não os reconhecer como Cota Reservada), destacamos que 
os mesmos são as respectivas Cotas Reservada dos itens 22 e 34 e 
que seram devidamente tratados como tal no momento da 
classificação e julgamento, sendo inclusive desclassificadas as 
empresas de grande porte que ofertarem propostas para o citado 
item de Cota Reservada. 

Prazo para envio da proposta/documentação: até 02 (duas) HORAS 
INFORMAÇÕES: 

Pregoeira: ADRIANE MORAIS DE SOUZA e-mail: licitacao@parauapebas.pa.gov.br e cópia para 
licitacaopmp.clc@gmail.com 

Endereço: Rua Rio Dourado, s/n, Bairro Beira Rio I, 1º Andar da Secretaria Municipal de Obras 
(Entrada pelo Estacionamento), Parauapebas – Pará, CEP: 68515-000. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 
DF. OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

PARTE ESPECÍFICA 
As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as 
informações constantes na Parte Geral. 
Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte 
Específica prevalecerão as últimas. 

Item da Parte Geral Definições da Parte Específica 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA 

POR ITEM 
observadas as condições definidas neste Edital e anexos. 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO MENOR PREÇO 

 
 
DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, 
após a formalização do contrato, estará a cargo da dotação 
orçamentária: Exercício 2025 e subsequente. 
 
As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será 
alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa 
finalidade, a ser consignada ao FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, pela Lei Orçamentária Anual. 

CONSÓRCIO 

Será admitida a participação de pessoas reunidas em consórcio 
observadas as normas contidas no artigo 15°, da Lei nº 14.133/2021. 
Em relação à habilitação econômico-financeira, se o consórcio não for 
formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio, em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da abertura da sessão pública. 
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MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO 
 
Com o intervalo mínimo de lances de R$ 0,01 (um centavo), que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Para essa contratação não será permitido a subcontratação do objeto.  
Justificativa: Nos termos da Lei nº 14.133/2021, especialmente o art. 
122, § 2º, a Administração poderá vedar a subcontração. Portanto, no 
presente processo de aquisição de material de higiene pessoal e itens de 
uso pessoal a administração opta pela contratação direta de empresa 
fornecedora, sem necessidade de subcontratação de terceiros, 
considerando a simplicidade da entrega, a padronização dos produtos e 
a inexistência de complexidade técnica que justifique ou exija a divisão 
de escopo ou a contratação parcial de execução por terceiros. 

DEMAIS DOCUMENTOS/ 
INFORMAÇÕES 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

A proposta de preço deverá ser formalizada para os itens que o licitante 
tenha interesse, e deverá conter a discriminação detalhada dos itens os 
valores unitários, valor total, podendo conter até 02 (duas) casas 
decimais, prazo de validade da proposta e prazo para execução do 
objeto, bem como, número da conta corrente, agência e nome do Banco 
do Fornecedor. 
 
Na proposta deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
impostos e logística, visando a boa execução do contrato. 
 
O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua emissão e envio. 
 
O licitante obrigatoriamente deverá informar na proposta a MARCA do 
produto ofertado, bem como junto a proposta, catálogo ou outro 
documento que comprove atendimento as especificações e garantia dos 
produtos, visando possibilitar emissão de parecer de atendimento as 
especificações, sob pena de desclassificação da proposta caso não 
apresente tais informações. 

FICHA TÉCNICA OU 
VISITA TÉCNICA 

 
NÃO HÁ 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS 

NÃO HÁ 

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total estimado 
da contratação ou do item pertinente. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

A qualificação técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
A comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades (informar os quantitativos 
executados) e prazos (informar o período de fornecimento dos 
produtos) com o objeto do Termo de Referência. 
 

 A comprovação de aptidão referida no item acima será feita mediante a 
apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por 
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pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando o 
fornecimento de no mínimo 10% (dez porcento) da quantidade do 
objeto do item de interesse da licitante, demonstrando que a licitante 
executou ou está executando, a contento, fornecimento da natureza e 
vulto similar ao objeto do Termo de Referência. 
 

 O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informações suficientes para 
qualificar e quantificar o fornecimento, objeto do Termo de Referência, 
bem como para possibilitar ao Pregoeiro da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS confirmar sua veracidade junto ao 
(s) emissor (es) do (s) atestado (s). 
 
O(s) atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando 
seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, 
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo, 
cargo/função. 
 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor; 
 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
Apresentar Alvará de Funcionamento no momento da solicitação do 
contrato. 
 
A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao 
meio ambiente, além de ser responsável pela destinação correta de todos 
os resíduos gerados na execução dos serviços. 
 
Apresentação de alvará expedido pela Vigilância Sanitária quando da 
assinatura do contrato. 
 

OUTROS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação no processo licitatório, a empresa proponente 
deverá comprovar sua capacidade técnica de no mínimo 10% da 
quantidade do objeto para o fornecimento dos materiais descritos no 
Termo de Referência, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 
de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento anterior 
de materiais compatíveis em características e quantidades com os 
exigidos neste certame, demonstrando experiência na comercialização de 
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produtos de higiene pessoal, itens têxteis e materiais destinados ao uso 
infantil em creches ou instituições similares; 

A documentação apresentada deverá ser atual, autêntica e suficiente para 
demonstrar a aptidão da empresa proponente quanto à execução do 
objeto, garantindo à Administração Pública a segurança e a 
confiabilidade necessárias para a contratação. 

Justificativas para a exigência: 

a) Garantia de Qualidade: Assegura que a empresa tenha 
experiência prévia e capacidade técnica para realizar o fornecimento com 
qualidade, conforme as especificações do contrato. 

b) Redução de Riscos: Minimiza os riscos de contratação de 
empresas inexperientes, prevenindo falhas e atrasos. 

c) Transparência e Competitividade: Promove um ambiente 
licitatório justo, garantindo que as empresas concorram em condições 
técnicas similares. 

d) Conformidade e Padronização: Alinha-se às diretrizes da nova lei 
de licitações, garantindo critérios técnicos uniformes. 

Caso o licitante seja distribuidor, é obrigatória a apresentação da 
Conforme orientações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 
2024 7ª edição, CGU/AGU, no qual, a partir de sua página 89, orienta 
que na compra de medicamentos, insumos hospitalares, materiais e 
equipamentos da área de saúde (medicina, enfermagem, odontologia e 
fisioterapia), OBS: abrange saneantes, cosméticos, produtos de higiene, 
como, por exemplo, o álcool em gel. 

Os produtos deverão indicar em seus rótulos e embalagens o registro 
regular na ANVISA,  conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 
8.077, de 2013. 

ANEXOS 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados 
na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 
 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo I.a - Planilha de Quantidade e Preços; 
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo II.a - Encarte da Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo II.b - Cadastro de Reserva; 
Anexo III - Minuta do Contrato. 

 
PARTE GERAL 

SEÇÃO I - DO OBJETO 
 
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação do objeto 
descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência; 
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1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASGOV e as 
especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a 
que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 
 
1.2. Os itens 23 e 35 apesar de constarem no sistema como Cota Principal (em função de seu valor 
ser superior a R$ 80.000,00 e o sistema não os reconhecer como Cota Reservada), destacamos que 
os mesmos são as respectivas Cotas Reservada dos itens 22 e 34 e que serão devidamente tratados 
como tal no momento da classificação e julgamento, sendo inclusive desclassificadas as empresas de 
grande porte que ofertarem propostas para o citado item de Cota Reservada. 
 
SEÇÃO II - DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2. Neste certame, será utilizado o procedimento auxiliar de contratação pública denominado Sistema de 
Registro de Preços, previsto no art. 78, da Lei nº 14.133/2021, e as regras referentes aos órgãos gerenciador 
e participantes, e ainda a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, 
anexa e parte integrante deste Edital. 

SEÇÃO III - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital – consta a dotação orçamentária para a referida 
contratação. 
 
4. Para registros de preços não se faz necessário de início a indicação de Dotação Orçamentária, que 
somente será exigida para formalização do Contrato ou outro instrumento hábil. 

SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no sítio e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras); 
 
5.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
 
5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema; 
 
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros; 
 
5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados; 
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5.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação; 
 
5.6. Os itens destinados à participação exclusiva de microempresas ou empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estarão identificados no 
Anexo I.a do Termo de Referência; 
 
5.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
5.6.2. Será concedido o tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015; 
 
5.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão; 
 
5.8. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800 978 
9001 ou através do sítio: www.gov.br/compras/pt-br. 
 
6. Não poderão participar deste Pregão: 
 
6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
 
6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
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6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7. O impedimento de que trata o item 6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 6.2 e 6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
 
9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
10.  O disposto nos itens 6.2 e 6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
11.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
12.  A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

SEÇÃO V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 
 
14.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
15.  Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 76.1 e 
76.2 deste Edital. Contudo, este não é o caso do presente certame que se regulará nos termos do item 13 
acima. 
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16.  A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) 
casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, 
fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica 
deste Edital. 
 
17.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
17.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
17.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
 
17.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
17.4. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital; 
 
17.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
18.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
19.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
19.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
20.  A falsidade das declarações de que tratam os itens 17 ou 19 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
21.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
22.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
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123, de 2006. 
 
23.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
 
24.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
25.  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital. 
 
26.  A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas. 
 
27.  Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente poderá informar na proposta ajustada 
enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG 
e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada original ou fotocópia autenticada de 
documento hábil que comprove sua legitimidade. 
 
28.  As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
28.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital; 
 
28.1.1. Quando a empresa interessada estiver alimentando / inserindo a proposta no sistema comprasGov, 
a mesma não poderá informar nada que a identifique (diante da necessidade de se manter o sigilo das 
propostas, antes da fase de lances), porém na proposta física que será anexada, e nos documentos de 
habilitação, deverão constar não só os dados bancários, como todas as demais exigências contidas no 
Edital. 
 
28.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
29.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
 
29.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
 
29.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
30.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
30.1. O valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
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30.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 
 
31.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 29 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
32.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 
 
32.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

SEÇÃO VI - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
33.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, em observância às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, sob pena de 
desclassificação: 
 
33.1. Valor unitário e valor total do item; 
 
34.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
35.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
 
36.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
 
37.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
38.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 
 
39.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
40.  Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 
 
41.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos. 
 
42.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios e/ou do Tribunal de Contas da União 
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e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

SEÇÃO VII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
43.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
43.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
44.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
45.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
45.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 
 
45.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital; 
 
45.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 
45.4. O intervalo mínimo de lances será de R$ 0,01 (um centavo), que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
 
45.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
46.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
47.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
 
47.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública; 
 
47.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários; 
 
47.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação; 
 
47.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
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de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 
 
47.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
48.  Neste certame será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, devendo os licitantes apresentarem lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
48.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances; 
 
48.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possa 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 
 
48.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 
 
48.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 
 
48.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
49. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações; 
 
49.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste item 49, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos; 
 
49.2. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários; 
 
50.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens e subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
51.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
52.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
53.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
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eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
54.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
55.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
56.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial; o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015; 
 
56.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada; 
 
56.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 
 
56.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 
 
56.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
57.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
57.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
57.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
57.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
57.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
57.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
57.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
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produzidos ou prestados por: 
 
57.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
57.2.2. Empresas brasileiras; 
 
57.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
57.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

SEÇÃO VIII - DA NEGOCIAÇÃO 
 
58.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
58.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 
 
58.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
 
58.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na ata da sessão, anexada 
aos autos do processo licitatório; 
 
58.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados; 
 
58.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
59.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

SEÇÃO IX – DA FASE DE JULGAMENTO 
 
60.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
60.1. SICAF; 
 
60.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 
60.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
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(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
61.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
62.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
62.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
62.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
 
62.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
63.  Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
64.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 
5.6.1 e 19 deste edital. 
 
65.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
66.  Desclassificação da Proposta ou Lance Vencedor; 
 
66.1. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que: 
 
66.1.1. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou preço manifestamente inexequível. 
Contudo, antes da desclassificação, será concedida a oportunidade para redução dos preços; 
 
66.1.2. Contiver vícios insanáveis; 
 
66.1.3. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
66.1.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 
66.2. Será considerada inexequível a proposta que contenha preços simbólicos. irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado de insumos e salários, acrescidos dos respectivos encargos, 
exceto quando se tratar de materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais este 
renuncie à remuneração parcial ou total. 
 
67. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de necessidade de 
esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências, que poderão ter prazo mínimo de duas 
horas; 
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68. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, à qual DEVERÁ diligenciar junto a(s) 
empresa(s) para auferir a exequibilidade da proposta. 

 
68.1. A Administração pautada pelos princípios da eficiência, seleção da proposta mais vantajosa, poderá 
conforme necessidade, a qualquer tempo e independentemente do percentual de desconto ofertado, 
solicitar a comprovação de exequibilidade das propostas. A medida visa garantir a viabilidade da entrega 
dos produtos licitados ou serviços contratados, caso o preço gere risco de inexecução; 
 
68.2. O licitante terá um prazo de 2 horas, após a solicitação expressa do Pregoeiro no chat, para 
apresentar a referida demonstração como oportunidade de comprovar a exequibilidade de sua proposta; 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que, devidamente justificado pelo licitante e aceito pelo 
Pregoeiro. 

 
68.3.  Nestes termos, recomenda-se às licitantes que desde logo preparem as planilhas de composição de 
custos e formação de preços para apresentarem durante o certame e quando solicitadas pelo pregoeiro. 

 

68.4.  A planilha deverá ser apresentada juntamente com o orçamento ou nota fiscal de entrada do 
produto com o fito de demonstrar o valor da compra. 
 
68.5.  Não serão aceitos orçamentos que não contenham assinatura e número de CNPJ da emitente, o 
orçamento ou nota fiscal deverá ser emitido por distribuidor atacadista ou fabricante do produto cotado, 
não sendo admitido orçamentos ou notas fiscais emitidas por varejista. 
 
68.6.  Não serão aceitos orçamentos ou notas fiscais emitidas após a abertura do certame. 

 

68.7. O agente de contratação, em caso de dúvidas, poderá solicitar comprovantes das informações 
prestadas especialmente quanto aos percentuais ou custos informados de impostos taxas frete e demais 
despesas apresentadas nas composições de custos. 
 
68.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de profissionais do quadro do Órgão Requisitante ou 
de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, para auxiliar na decisão. 

 

68.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de profissionais do quadro do Órgão Requisitante ou 
de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, para auxiliar na decisão. 

 
69.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
70.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
71.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
72.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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73.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
 
74.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

SEÇÃO X - DA FICHA TÉCNICA OU DA VISITA TÉCNICA 
 
75.  A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

SEÇÃO XI - DA AMOSTRA 
 
76.  A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

SEÇÃO XII - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
77.  Serão exigidos para fins de habilitação, os documentos previstos nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021, e ainda os previstos no Termo de Referência, para atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. 
 
77.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
77.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 
 
77.3. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 
 
77.3.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
77.3.1.1. A verificação ou exigência do subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
78.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
 
78.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
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79.  Para a habilitação jurídica que visa demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da 
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, sendo assim 
exigido: 
 
79.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
79.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
79.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
79.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
79.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
79.6. No caso de cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
 
79.6.1. Será exigida a seguinte documentação complementar: 
 
79.6.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 
da Lei n. 5.764, de 1971; 
 
79.6.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
 
79.6.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço; 
 
79.6.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 
79.6.1.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 
 
79.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
79.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 
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79.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
79.10.  Documentos pessoais do(s) administrador(es) da empresa licitante indicado(s) no ato constitutivo. 
 
80.  Documentação relativa à qualificação técnica: 
 
80.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica 
deste Edital; 
 
80.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 
 
81.  As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 
 
81.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
 
81.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede 
da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
 
81.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
81.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura do certame, quando 
não vier expresso o prazo de validade; 
 
81.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura do certame, quando 
não vier expresso o prazo de validade; 
 
81.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
81.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
devidamente válida; 
 
81.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
 
82.  Para a qualificação econômico-financeira será exigido: 
 
82.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 
82.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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82.1.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
82.1.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da documentação, deverá 
comprovar: 
 
82.1.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou 
superior a 1; 
 
82.1.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por 
um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante SG = 
Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante. 
 
82.1.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 
 
82.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 
 
82.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data 
não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de abertura do certame, quando não estiver 
expresso o prazo de validade. 
 
82.3.1. Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em 
certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme orientação do Tribunal de Contas da 
União, no Acórdão 1697/2023 – PLENÁRIO. 
 
83.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
84.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
85.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
(art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
86.  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
87.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos supramencionados 
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mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 
6º, §4º). 
 
87.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o 
endereço: Rua Rio Dourado, s/nº, Bairro Beira Rio I, 1º andar da Secretaria Municipal de Obras (entrada 
pelo estacionamento), Parauapebas - PA, CEP: 68515-000. 
 
87.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
87.2.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
88.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
89.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39 
§4º): 
 
89.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
89.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  
 
89.3. Suprimento da ausência de documentos de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 
 
89.4. A critério do pregoeiro desde que em cumprimento ao formalismo moderado, a maior 
vantajosidade para a Administração e à ampliação de competitividade, sempre respeitado a isonomia de 
disputa; 
 
90. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
91.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 76.2. 
 
92.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
93.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015 e art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/2006). 
 
94.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
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de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

SEÇÃO XIII - DO RECURSO 
 
95.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
96.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
97.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
 
97.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
97.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos; 
 
97.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
 
97.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
98.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
99.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
100.  Os recursos interpostos fora do prazo ou por outros meios fora do Sistema ComprasGov não serão 
conhecidos. 
 
101.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
102.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
103.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
104.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados que protocolarem pedido 
expresso junto à Central de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

SEÇÃO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
105. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente do Órgão 
Requisitante. 
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SEÇÃO XV – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
106. Homologado o resultado da licitação, a Central de Licitações e Contratos do Município de 
PARAUAPEBAS, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 
convocará o(s) interessado(s) para a assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de execução nas condições estabelecidas. 
 
107.  A Central de Licitações e Contratos dará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que o(s) fornecedor(es) 
classificado(s) assine(m) a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito a ser(em) signatário(s) 
da Ata, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. e neste Edital. 
 
107.1.  O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo fornecedor, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Central de 
Licitações e Contratos. 
 
108.  A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
 
109.  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
110.  O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
111.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
112.  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

SEÇÃO XVI – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
113.  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, observado as disposições 
do art. 14 do Decreto Municipal nº 217/2024, o registro: 
 
113.1.  Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 
 
113.2.  Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
114. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 
 
114.1.  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
 
114.2.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
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preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
115.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
115.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
 
115.2.  Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no art. 31 do Decreto Municipal nº 217/24. 
 
116.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 
 
116.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
116.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

SEÇÃO XVII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
117.  Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a 
qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
118.  O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo órgão Contratante. 
 
119. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 
 
119.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
119.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
 
119.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
 
120.  Sem prejuízo do disposto no Título III, da Lei nº 14.133/2021, o contrato referente a execução do 
objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste Ato Convocatório e 
na minuta anexa a este. 
 
120.1.  Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
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121.  A empresa vencedora, antes da assinatura do correspondente contrato, deverá apresentar seu alvará 
de funcionamento, para fins de verificação de sua plena condição de execução do objeto. 
 
122.  Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XVIII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS AO 
LICITANTE 
 
123.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
123.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
123.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
 
123.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
123.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
123.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 
123.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
 
123.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
 
123.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
123.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
123.3.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
 
123.4.  Fraudar a licitação; 
 
123.5.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
123.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
123.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
123.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
 
123.6.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
123.7.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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124.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
124.1.  Multa; 
 
124.2.  Impedimento de licitar e contratar; e 
 
124.3.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
125.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
125.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
125.2.  As peculiaridades do caso concreto; 
 
125.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
125.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
125.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
126. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial; 
 
126.1.  Para as infrações previstas nos itens 123.1, 123.2 e 123.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 125; 
 
126.2.  Para as infrações previstas nos itens 123.4, 123.5, 123.6, 123.7 e 123.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 125. 
 
127.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
128.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
129.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 123.1, 123.2 e 123.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, com a devida apuração e observância das circunstâncias previstas no item 125. 
 
130.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 123.4, 123.5, 123.6, 123.7 e 122.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 123.1, 123.2 e 123.3, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021, com a devida apuração e observância das circunstâncias 
previstas no item 125. 
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131.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
122.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 
132.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
133.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
134.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
135.  As intimações expedidas deverão ser enviadas preferencialmente eletrônicas, por meio do e-mail 
informado pelo acusado quando do ingresso no certame ou da contratação, contendo o motivo da 
notificação, breve descrição do fato passível de aplicação de penalidade e o prazo para sua regularização 
e/ou manifestação. 
 
135.1.  Não havendo resposta em até 2 (dois) dias úteis, ou na impossibilidade de confirmação da ciência 
do e-mail, a intimação deverá ser encaminhada pelos Correios com aviso de recebimento (AR). 
 
135.2.  Caso frustrada a tentativa de intimação na forma dos parágrafos anteriores, deverá se proceder à 
publicação no Diário Oficial deste município, por 3 (três) vezes, com intervalo mínimo de 3 (três) dias 
entre as publicações, hipótese em que o prazo para apresentação de defesa preliminar ou recurso ou 
reconsideração, será contado a partir da última data de publicação do edital. 
 
135.3.  Os comprovantes de intimação deverão ser anexados ao processo de responsabilização, com a 
devida certificação de juntada. 
 
135.4.  A defesa ou recurso ou reconsideração apresentada deverá ser juntada ao processo de 
responsabilização, seguida de certidão referente à tempestividade. 
 
135.5.  A empresa prestadora de garantia contratual, quando for o caso, deverá ser notificada da abertura 
do processo administrativo e da possibilidade de ser acionada em eventual aplicação de penalidade de 
multa. 
 
136.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
137.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral dos danos causados. 

SEÇÃO XIX - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 
138.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização (modelo de execução do objeto 
e modelo de gestão do contrato) estão previstos no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XX - DAS OBRIGAÇÕES 
 
139.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo 
I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO 
 
140.  As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXII - DO REAJUSTE 
 
141.  A previsão de reajuste está consignada no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO XXIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
142.  Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no 
tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 23h:59, no horário oficial de Brasília-DF. 
 
142.1.  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
143.  Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico 
“DADOS DO CERTAME”, até as 23h:59, no horário oficial de Brasília-DF. 
 
143.1.  Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado 
pelo setor técnico competente. 
 
144.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
144.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
145.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasgov, no Portal 
da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA e no Portal do TCM-PA, e vincularão os participantes e 
a Administração. 

SEÇÃO XXIV - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
146.  A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
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146.1.  A anulação do Pregão induz à do contrato. 
 
146.2.  As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
 
147.  É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
148.  Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
 
149.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
150. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
 
150.1.  Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Central 
de Licitações e Contratos. 
 
151. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
152.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
153.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
154.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
155.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
156.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
157.  Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 
 
158.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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159.  Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios: www.gov.br/compras/pt-br, do 
Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA http://www.governo 
transparente.com.br/transparencia/4507490- consultar no ícone licitações, ou no Portal do TCM-PA 
https://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico, ou ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
 
160.  Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5º, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

SEÇÃO XXV - DOS ANEXOS 
 
161.  Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados na Parte Específica deste Edital: 
 
161.1.  Anexo I - Termo de Referência; 
161.2.  Anexo I.a – Planilha de Quantidade e Preços; 
161.3.  Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
161.4.  Anexo II.a- Encarte da Minuta da Ata de Registro de Preços; 
161.5.  Anexo II.b- Cadastro Reserva; 
161.6. Anexo III. – Minuta do Contrato; 

SEÇÃO XXVI - DO FORO 
 
162. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Parauapebas, Estado do Pará, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Parauapebas - PA, 13 de julho de 2026. 
 
 
 
 

MAURA REGINA PAULINO FERREIRA   
Secretária Municipal de Administração 

Dec. nº 007/2025 
Autoridade Competente 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1 O  presente  Termo  de  Referência  tem por  objetivo  o  registro  de  preço  para  aquisição  de 
materiais  de  higiene  pessoal  e  itens  de  uso  individual,  destinados  ao  atendimento  das 
necessidades  das  crianças  matriculadas  nas  creches  da  rede  municipal  de  ensino,  sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação no município de Parauapebas, Estado do 
Pará.

2. QUANTITATIVOS A SEREM LICITADOS

2.1 Os quantitativos a serem licitados encontram-se na planilha anexa ao Termo de Referência. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1  A  presente  contratação  tem  por  objetivo  a  aquisição  de  materiais  de  higiene  pessoal  e 
cuidados para uso nas creches da rede municipal de ensino. Tais itens são indispensáveis para a 
promoção  de  condições  adequadas  de  saúde,  higiene  e  bem-estar  às  crianças  atendidas, 
especialmente  aquelas  na  faixa  etária  de  0  a  5  anos,  que  demandam  cuidados  constantes  e 
específicos devido à sua vulnerabilidade.

3.2 Considerando o cotidiano das unidades de educação infantil,  observa-se a necessidade de 
produtos  como  fraldas  descartáveis,  lenços  umedecidos,  sabonete  líquido,  shampoo  infantil, 
creme para prevenção de assaduras, toalhas de papel, entre outros. Esses materiais são essenciais 
não  apenas  para  a  higiene  individual  das  crianças,  mas  também  para  a  manutenção  de  um 
ambiente limpo e seguro, prevenindo infecções, contaminações e contribuindo para a educação 
sanitária desde os primeiros anos de vida.

3.3 A ausência desses insumos compromete diretamente a qualidade do atendimento prestado nas 
creches, podendo colocar em risco a saúde coletiva das crianças e da equipe escolar. Assim, a 
contratação se justifica pela necessidade de garantir condições básicas de cuidado e higiene, em 
conformidade  com  os  princípios  de  dignidade,  proteção  integral  e  desenvolvimento  infantil 
estabelecidos pela legislação educacional e sanitária vigente conforme o estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) - Lei n 8.069/1990: Garante o direito à saúde, segurança e bem-estar das 
crianças em instituições de cuidado e o Decreto n 6.103/2007: Regulamenta dispositivos do ECA 
e exige que creches públicas cumpram normas de infraestrutura, segurança e higiene.

3.4  Importante  destacar  que  se  trata  de  aquisição  de  bens  de  consumo,  com  fornecimento 
periódico conforme a demanda, não se caracterizando como serviço continuado, uma vez que não 
envolve a prestação contínua de um serviço, mas sim o suprimento regular de materiais essenciais 
ao funcionamento das unidades educacionais.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1  A  contratação  será  realizada  por  meio  de  pregão  eletrônico  com  registro  de  preços, 
modalidade que se mostra técnica e economicamente viável. O histórico brasileiro evidencia a 
existência de mercado consolidado, com a Administração Pública obtendo êxito na maioria dos 
certames  de  objetos  similares.  Tal  constatação pode ser  verificada  no  Portal  de  Compras  do 
Governo Federal, onde diversos órgãos realizam aquisições dos itens objeto desta contratação 
para atender às suas demandas. Por se tratar de bens de uso comum, a aquisição em si já atende à 



maior parte das necessidades, sendo o ciclo de vida do objeto determinado por sua validade. A 
escolha do pregão eletrônico por registro de preços garante, assim, competitividade, transparência 
e economicidade no processo.

5. NATUREZA DO BEM

5.1 O objeto desta contratação possui natureza de bem comum, cujos padrões de desempenho e 
qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  nos  documentos  de  contratação  por  meio  de 
especificações usuais no mercado. Bem comum nos termos da Lei n°14.133 de 01/04/2021 e no 
art. 2º do Decreto Municipal nº. 1.329/2023.

6. PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA 
DO BEM

6.1  Os  materiais  a  serem  adquiridos  deverão  atender  a  critérios  rigorosos  de  qualidade, 
rendimento,  durabilidade  e  segurança,  compatíveis  com o  uso  por  crianças  em ambiente  de 
creche. Para isso, os produtos devem:

 Apresentar  características  adequadas  à  faixa  etária  atendida,  sendo  hipoalergênicos, 
atóxicos  e  seguros,  de  forma a  evitar  qualquer  risco  à  saúde e  integridade  física  das 
crianças;

 Ser confeccionados com materiais resistentes e de boa qualidade, compatíveis com o uso 
frequente e intensivo nas rotinas escolares, especialmente no caso de colchões, tatames, 
toalhas e fronhas;

 Possuir rendimento compatível com o uso diário, no caso de produtos de higiene pessoal, 
como sabonete  líquido,  shampoo  e  fraldas,  devendo  apresentar  informações  claras  de 
volume ou quantidade, tempo estimado de uso e validade;

 Estar  devidamente  registrados  e/ou  autorizados  pelos  órgãos  reguladores  competentes, 
como Anvisa ou Inmetro, quando aplicável;

 Estar acondicionados em embalagens originais, lacradas e identificadas com informações 
do fabricante, lote, data de fabricação e validade;

 No caso de tecidos e materiais têxteis (toalhas, fronhas, lenções), apresentar resistência à 
lavagem e fácil higienização, sem perda das propriedades de uso;

 Os colchões e tatames devem obedecer aos padrões mínimos de segurança e conforto, 
com densidade adequada, acabamento sem partes cortantes ou perfurantes e revestimento 
de fácil limpeza e impermeável, quando necessário.

7.        DA AMOSTRA
7.1 Não será exigido amostra.

8.  SUBCONTRAÇÃO

8.1 Para essa contratação não será permitido a subcontratação do objeto. 

8.1.1  Justificativa:  Nos  termos  da  Lei  nº  14.133/2021,  especialmente  o  art.  122,  §  2º,  a 
Administração  poderá  vedar  a  subcontração.  Portanto,  no  presente  processo  de  aquisição  de 
material de higiene pessoal e itens de uso pessoal a administração opta pela contratação direta de 
empresa  fornecedora,  sem  necessidade  de  subcontratação  de  terceiros,  considerando  a 
simplicidade da entrega, a padronização dos produtos e a inexistência de complexidade técnica 
que justifique ou exija a divisão de escopo ou a contratação parcial de execução por terceiros.

9.        DA GARANTIA

9.1 Considerando que o objeto da presente contratação compreende a aquisição de materiais de 



higiene pessoal e itens de uso individual, como fraldas, toalhas, tatames, entre outros, será exigida 
garantia mínima contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade e quaisquer irregularidades que 
possam comprometer a funcionalidade, segurança e adequação dos produtos ao uso proposto. 

9.2   A garantia deverá vigorar pelo prazo mínimo estabelecido pelo fabricante, contado a partir 
da data de entrega definitiva dos itens, sendo de responsabilidade da contratada a substituição 
imediata de quaisquer produtos que apresentem defeitos ou não estejam em conformidade com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3   A exigência de garantia visa resguardar o interesse público e assegurar o fornecimento de 
bens com qualidade compatível ao uso em ambiente educacional infantil.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

10.1 Considerando a natureza dos materiais a serem adquiridos e a demanda distribuída entre as 
unidades  da  Secretaria  Municipal  de  Educação,  a  contratação  será  realizada  por  item, 
observando-se  o  critério  de  menor preço  por item.  Onde  cada  participante  poderá  disputar 
quantos  tantos  quantos  forem os  itens  pertencentes  a  sua cadeia de fornecimento,  desde que 
atendidas as exigências de habilitação, promovendo dessa maneira uma maior competitividade 
entre os participantes o que tente a resultar numa maior economicidade para a Administração 
Pública.

11.         DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1   Embora a presente contratação envolva, em sua maioria, materiais de uso individual e de 
consumo, como fraldas e toalhas, alguns itens adquiridos, a exemplo de tatames, entre outros, 
podem demandar assistência técnica no caso de falhas estruturais, vícios ocultos ou problemas 
funcionais identificados após a entrega. 

11.2   Dessa forma,  a  contratada deverá assegurar  a  substituição imediata  dos  produtos  com 
defeito  sem  ônus  adicional  para  a  administração  pública,  durante  o  período  de  vigência  da 
garantia. 

11.3 Tal medida visa garantir o pleno atendimento às necessidades dos usuários e a adequada 
aplicação dos recursos públicos investidos.

12.        CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

12.1.2 O modo de disputa a ser considerado para esta licitação será ABERTO e FECHADO, ou 
seja, àquele já adotado nos editais expedidos pela Central de Licitações e Contratos, devidamente 
aprovado pelos Órgãos Competentes.

12.1.3 O intervalo mínimo de lances será de R$ 0,01 (um centavo), que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

13.        OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



13.1 Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.

13.2  Efetuar os pagamentos devidos, observadas as formalidades contratuais e prazo de até 30 
(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal atestada.

13.3 Exercer a fiscalização do fornecimento por meio de servidores designados;

13.4 Comunicar oficialmente falhas na execução contratual;

13.5 Registrar e controlar ocorrências relacionadas ao fornecimento;

13.6 Comunicar irregularidades ou ilícitos às autoridades competentes;

13.7 Emitir pareceres sobre alterações, sanções e repactuações;

13.8 Permitir acesso da CONTRATADA para entrega dos produtos;

13.9 Emitir notas de empenho e designar executor do contrato;

13.10 Designar servidor (es) como executor (es) do (s) Contrato (s); Atestar Notas Fiscais que 
comprovam a realização dos fornecimentos;

13.11 Efetuar os pagamentos devidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias que serão 
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal.

13.12 Notificar a contratada sobre sanções ou sustação de pagamentos;

13.13 Descontar os valores correspondentes às multas que  eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento de cláusulas contratuais da Nota Fiscal apresentada.

13.14 Suspender pagamentos em caso de inadimplência contratual pendente.

14.        OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 São obrigações da CONTRATADA:

a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vale-refeição;
f) vales-transportes; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

14.2 Responder por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros;

  14.3 Manter válidas as condições de habilitação durante a vigência contratual;

14.4 Nomear preposto para interlocução oficial;

14.5 Reparar ou substituir produtos defeituosos;

14.6 Não transferir responsabilidade a terceiros;



14.7 Apresentar Alvará de Funcionamento atualizado;

  14.8 Restringir o acesso de seus funcionários às áreas autorizadas.
  

14.09  A  CONTRATADA  será  responsável  por  quaisquer  danos  causados  diretamente  ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado.

14.10 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato.

14.11 A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, indicar funcionário de seu 
quadro para atuar como preposto junto à CONTRATANTE, sendo este o contato oficial  para 
quaisquer  questões  pertinentes  ao  fornecimento  dos  produtos  vislumbrados  neste  termo  de 
referência.

14.12  Cabe  a  CONTRATADA reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 
expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
dos produtos fornecidos.

14.13 A CONTRATADA responderá pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de 
acidentes,  impostos  contribuições  previdenciárias  e  quaisquer  outras  que  forem  devidas  e 
referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que inexistirá, no caso, vínculo 
empregatício deles com a CONTRATANTE.

14.14 Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

14.15 Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso a áreas dos edifícios que não 
aquelas relacionadas ao seu trabalho;

14.16 A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

14.17 Apresentar Alvará expedido pela Vigilância Sanitária quando da assinatura do contrato.

14.18  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  técnicos  dos  serviços  a  serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.

14.19  A contratada  deverá  atender  aos  critérios  de  qualidade  ambiental  e  sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, além de ser responsável 
pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos serviços.

15.        MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

15.1  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

15.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

15.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 



sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

15.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

15.4  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou entidade  poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

15.5 Da fiscalização

15.5.1 Nos termos da Lei 14.133 de 2021, a Secretaria Municipal de Educação designará um 
servidor desta secretaria para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando em 
registro próprio todas as  ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

15.5.2 A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 
imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,  não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021.

15.5.3 O Fiscal  do  Contrato  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à 
execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários 
eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou 
defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as 
providências cabíveis.

15.5.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade  do  fornecimento,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  contrato, 
devendo o servidor designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a
licitante  vencedora,  bem  como  encaminhar  providências  referentes  à  execução  do  contrato, 
seguindo diretrizes da Secretaria Municipal Educação.

15.5.5 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor  designado 
deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Educação em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes.

15.5.6 A licitante  vencedora  deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Secretaria  Municipal  de 
Educação  durante  o  período  de  vigência  do  contrato,  para  representá-la  administrativamente 
sempre que for necessário.

16.         DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

16.1.  Para  fins  de  habilitação  no  processo  licitatório,  a  licitante  deverá  comprovar  sua 
qualificação  técnica  mediante  a  apresentação  de  atestado(s)  de  capacidade  técnica 
emitido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  que  demonstre(m)  o  
fornecimento  de  materiais  compatíveis  em  características,  quantidades  e  prazos  com  o  
objeto deste Termo de Referência.



16.1.1. A comprovação de aptidão deverá evidenciar o fornecimento de, no mínimo, 10%  
(dez por cento) da quantidade do item de interesse da licitante, demonstrando experiência  
satisfatória  na  comercialização  de  produtos  de  higiene  pessoal,  itens  têxteis  e  materiais  
destinados ao uso infantil em creches ou instituições similares.

16.1.2. Os atestados deverão conter informações suficientes para qualificar e quantificar o  
fornecimento realizado, possibilitando à Administração a verificação de sua autenticidade 
junto aos respectivos emitentes.

16.1.3.  Os  atestados  deverão  ser  apresentados  em papel  timbrado  da  entidade  emitente,  
contendo CNPJ, endereço completo e assinatura do responsável  legal,  com identificação  
do nome completo e cargo ou função exercida.

16.1.4.  Será  admitida  a  apresentação  e  o  somatório  de  atestados  distintos,  inclusive 
executados  de  forma  concomitante,  para  fins  de  comprovação  do  quantitativo  mínimo  
exigido, podendo os documentos estar em nome da matriz ou filial da licitante.

16.1.5. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação  
da  legitimidade  dos  atestados  apresentados,  fornecendo,  quando  solicitado  pela  
Administração,  cópia  do  contrato  correspondente,  endereço  da  contratante,  local  de 
execução do objeto e demais documentos comprobatórios pertinentes.

16.2.  A  documentação  apresentada  deverá  ser  válida,  autêntica  e  suficiente  para  
demonstrar  a  capacidade  técnica  da  licitante  para  a  execução  do  objeto,  garantindo  à 
Administração Pública segurança e confiabilidade na contratação.

16.3. A exigência da qualificação técnica justifica-se pelos seguintes motivos:
a)  Garantia  da  Qualidade:  assegurar  que  a  empresa  possua  experiência  e  capacidade 
técnica compatíveis com as exigências do objeto;

b) Redução de Riscos: minimizar a possibilidade de falhas na execução contratual, atrasos  
ou fornecimento inadequado dos materiais;

c) Transparência e Competitividade: garantir  condições isonômicas de participação entre  
os licitantes, mediante critérios técnicos objetivos;

d) Segurança da Contratação: proporcionar à Administração maior confiabilidade quanto à  
capacidade operacional da futura contratada para atender às demandas do fornecimento.

17.          DA HABILITAÇÃO FINANCEIRA

17.1 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, 
por coeficientes e índices econômicos já utilizados pela SEMED, e será restrita à apresentação da 
seguinte documentação:

a) balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

17.2 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital  mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente;



17.3 Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em 
certidão  emitida  pela  instância  judicial  competente  afirmando  que  a  interessada  está  apta 
econômica e financeiramente a participar  de procedimento licitatório,  conforme orientação do 
Tribunal de Contas da União, no Acórdão 1697/2023 – PLENÁRIO.

18.        DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE

18.1 Em observância às diretrizes estabelecidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis – 
7ª Edição/2024, elaborado pela CGU/AGU, especialmente as orientações constantes a partir da 
página 89, deverão ser adotados, no que couber, critérios e práticas de sustentabilidade aplicáveis 
à aquisição de medicamentos, insumos hospitalares, materiais e equipamentos destinados à área 
da saúde,  abrangendo os segmentos  de medicina,  enfermagem, odontologia,  fisioterapia,  bem 
como saneantes, cosméticos e produtos de higiene.

18.2  A  contratação  deverá  priorizar  produtos  que  apresentem  menor  impacto  ambiental, 
observando, sempre que possível, requisitos relacionados à redução de resíduos, utilização de 
materiais recicláveis, logística reversa, eficiência no consumo de recursos naturais e adequada 
destinação final dos resíduos gerados.

18.3 Os produtos fornecidos deverão indicar em seus rótulos e embalagens o registro regular na 
ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013, garantindo padrões de 
qualidade, segurança e sustentabilidade ambiental.

18.4  Sempre  que  aplicável,  a  contratada  deverá  comprovar  que  os  produtos,  embalagens  e 
processos de fabricação observam práticas sustentáveis, incluindo o cumprimento da legislação 
ambiental, trabalhista e sanitária pertinente.

18.5 A Administração poderá adotar medidas destinadas à promoção do consumo sustentável, 
buscando compatibilizar a eficiência da contratação pública com a preservação ambiental e a 
responsabilidade social.

19.       DO RISCOS

19.1  A  presente  contratação  está  sujeita  a  riscos  que  podem  comprometer  o  fornecimento 
adequado dos materiais  ou a segurança dos usuários finais  (crianças nas creches).  Por isso, é 
fundamental identificá-los previamente e estabelecer medidas de mitigação. Os principais riscos 
envolvidos são:

a) Riscos relacionados ao fornecimento:
 Entrega de produtos com especificações  técnicas  diferentes  das exigidas  no Termo de 

Referência;
 Atraso na entrega dos itens, comprometendo o funcionamento das unidades de ensino;
 Fornecimento de produtos com prazo de validade vencido ou com tempo de validade 

insuficiente;
 Inadequado acondicionamento dos materiais durante o transporte, resultando em danos ou 

contaminação dos itens.

b) Riscos relacionados à segurança e usabilidade dos produtos:
 Uso  de  materiais  inadequados  ou  potencialmente  nocivos  à  saúde  infantil  (produtos 

tóxicos, alergênicos, etc.);
 Falhas  nos  itens  de  uso  contínuo  (como  colchões  e  tatames),  colocando  em  risco  o 

conforto e a integridade física das crianças;
 Desconformidade com as normas sanitárias e de segurança vigentes.
 Medidas de mitigação:



 Exigência de amostras, fichas técnicas e/ou laudos laboratoriais para análise prévia dos 
itens;

 Inclusão de cláusulas contratuais que prevejam a substituição imediata de produtos não 
conformes ou com vícios;

Fiscalização rigorosa no ato do recebimento dos materiais por comissão designada pela 
Administração;

 Estabelecimento de penalidades contratuais para casos de atraso na entrega, fornecimento 
inadequado ou reincidência de não conformidades;

 Exigência  de  garantia  legal  e,  quando  aplicável,  garantia  adicional  oferecida  pelo 
fornecedor.

19.2  A gestão  contratual  deverá  acompanhar  continuamente  os  riscos  identificados,  podendo 
adotar  providências  corretivas  ou  preventivas  durante  a  vigência  do  contrato,  com  vistas  à 
proteção do interesse público e à prestação adequada do serviço educacional.

19.3  Ressalta-se  que  outros  riscos  relacionados  foram  identificados  e  estão  apresentados  na 
planilha de risco, para conhecimento e acompanhamento.

20.        DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS JURIDICAS CONSORCIADAS

20.  1  Será  admitida  a  participação  de  pessoas  reunidas  em consórcio  observadas  as  normas 
contidas no artigo 15° da lei 14.133/2021. Em relação à habilitação econômico-financeira, se o 
consórcio  não  for  formado integralmente  por  microempresas  ou  empresas  de  pequeno porte, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio, em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais

21.        FORMA DE ENTREGA DO BEM

21.1 O DESME setor responsável, estabelecerá a entrega das aquisições conforme a necessidade 
de cada escola (creche), com a flexibilidade para ajustar a quantidade e a frequência das entregas 
de acordo com a lista de distribuição fornecida pelo mesmo anexo ao TR – Termo de Referência,  
embasada  na  planilha  do  total  de  escolas  (creches)  e  alunos  fornecida  pelo  setor  de 
ESTATISTICA, cabendo ao diretor(a) ou outro servidor(a) (fiscal setorial do contrato) designado 
em portaria para o recebimento. 

21.2  O prazo para o início do fornecimento será de até  10 (dez) dias úteis,  contados após o 
recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo Departamento de Suprimentos e Materiais da 
Educação-DESME.

21.2  Os  produtos  deverão  atender  todas  as  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de 
Referência e deverão ser entregues no horário das 8:00 às 14:00 horas, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados, no prédio do Departamento de Suprimentos da SEMED, situado na rua B, s/n, 
esquina com a rua 01, Bairro Cidade Nova, Parauapebas – PA. 

21.3 O objeto deste contrato será recebido:

21.3.1  Provisoriamente,  pelo Departamento de Suprimentos e Materiais da Educação-DESME 
para  efeito  verificação,  que  ocorrerá  mediante  conferência  preliminar  dos  quantitativos, 
embalagens e condições aparentes dos produtos, em até 3 (três) dias úteis, observando-se:
  
a)  conformidade entre  os  produtos  entregues  e  os  constantes  na Nota  Fiscal  e  na Ordem de 



Fornecimento;

b) integridade das embalagens, lacres e acondicionamento dos produtos;

c)  inexistência  de  avarias,  danos,  vazamentos,  deformações,  umidade,  sinais  de  violação  ou 
qualquer outra condição que comprometa a qualidade e segurança dos itens;

d) presença de identificação do fabricante, lote, data de fabricação e prazo de validade, quando 
aplicável;

e) conferência visual das características  dos produtos,  especialmente quanto às especificações 
mínimas exigidas no Termo de Referência.

21.3.1.1  O  recebimento  provisório  não  implica  aceitação  definitiva  dos  produtos,  ficando  a 
Contratada  sujeita  à  substituição  dos  itens  que  apresentarem  irregularidades  posteriormente 
constatadas.

21.3.2  Definitivamente,  em  até  02  (dois)  dias  úteis  pelo  Departamento  de  Suprimentos  e 
Materiais da Educação-DESME, verificando a conformidade dos produtos com as especificações 
do Termo de Referência, após o recebimento provisório, mediante termo de liquidação na nota 
fiscal/fatura,  e  aceitação,  pelo  fiscal  do  Contrato,  observando-se  entre  outros  aspectos,  a 
qualidade, rendimento, durabilidade e segurança do bem contidos no tópico 6 deste Termo de 
Referência:

a) atendimento integral das especificações técnicas exigidas para cada item;

b) conformidade das marcas, modelos e características ofertadas na proposta vencedora;

d) Verificação da indicação em seus rótulos ou embalagens, o registro na Agência Nacional de 
Vigilância  Sanitária  –  ANVISA,  e/ou  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e 
Tecnologia  –  INMETRO ou  de  outros  órgãos  competentes,  quando  exigidos  pela  legislação 
vigente para o respectivo produto;

e)  verificação  da  qualidade,  resistência,  composição,  acabamento,  dimensões  e  demais 
características exigidas para os itens de uso infantil, higiene pessoal e materiais têxteis.

21.3.2.1 Concluída a análise e constatada a conformidade dos produtos, será emitido o Termo de 
Recebimento Definitivo.

21.4  Os  produtos  que  apresentarem  desconformidade  com  as  especificações,  defeitos  de 
fabricação,  validade  insuficiente,  avarias,  danos  decorrentes  do  transporte  ou  quaisquer 
irregularidades serão recusados, total ou parcialmente.

21.4.1 Nesses casos, a Contratada deverá promover a substituição dos itens rejeitados no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da Contratante, sem ônus adicional para 
a Administração.

21.4.2 A substituição  dos produtos recusados não interromperá  nem suspenderá os prazos de 
garantia e demais obrigações contratuais da Contratada.



22.        DO PRAZO E VIGENCIA CONTRATUAL

22.1 A vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura pelas 
partes, tendo eficácia legal após a publicação do extrato, nos termos dos arts. 94, inciso I, e 174 
da Lei nº 14.133/2021.

23.        CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO

23.1 A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo 
de até 10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação.

23.2  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

23.3  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

23.4  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para garantir  o  recebimento  de seus 
créditos. 
 
23.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a 
ampla defesa. 

23.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

23.7 O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação 
da nota fiscal/fatura.

23.8 O pagamento será creditado em favor do fornecedor,  através de ordem bancária à conta 
indicada  na  proposta,  devendo  para  isto,  ficar  explicitado  o  nome  do  Banco  e  da  agência,  
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

23.9  Os  pagamentos  serão  realizados  de  acordo  com  o  cronograma  de  desembolso  (físico-
financeiro) determinado pelo SECRETARIA, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada 
parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária.

23.10 A(O) SECRETARIA reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas.

23.11 A(O) SECRETARIA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.

23.12 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer  obrigação  financeira,  sem  que  isso  gere  direito  à  alteração  dos  preços,  ou  de 
compensação financeira por atraso de pagamento.



23.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida  pela(o)  SECRETARIA  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM = I x N x VP
Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX) / 365 => I = (6/100)/365 =>    I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

23.14 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente.

23.15  O  pagamento  de  cada  parcela  será  realizado  a  partir  da  data  final  do  período  de 
adimplemento  da  obrigação  (não  superior  a  30  dias),  na  proporção  dos  fornecimentos 
efetivamente prestados no 
período  respectivo,  segundo  as  Ordens  de  Compra  expedidas  pelo  CONTRATANTE  e  de 
conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  e/ou  recibos  devidamente  atestadas  pelo  setor 
competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida.

24.         DO REAJUSTE

24.1  Decorrido  12  (doze)  meses  da  data  do  orçamento  de  referência,  poderá  ser  admitido  o 
reajuste de preços, nos termos da lei, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo). 

24.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

24.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24.4 O reajuste será realizado por apostilamento.

25.        VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

25.1 Com base nos quantitativos solicitados pelo departamento de suprimentos da educação -
DESME e nos valores unitários obtidos, a estimativa global da contratação foi fixada em R$ 
3.487.393,04  (três milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, trezentos e noventa e três 
reais e quatro centavos), conforme planilha de itens no anexo II.

25.2 O levantamento de preços foi realizado por meio de consultas no TCM e Banco de Preços 
Públicos,  em  conformidade  com  os  critérios  estabelecidos  pela  Instrução  Normativa 
SEGES/ME nº 65/2021, garantindo a fidedignidade das informações coletadas e a aderência às 
boas práticas de estimativa de preços.

26.        RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS



26.1 As despesas com a aquisição de que trata o objeto, após a formalização do contrato,  
estará a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2026 e subsequente;  
26.2  As  despesas  para  o  exercício  subsequente,  quando  for  o  caso,  será  alocada  à  dotação 
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade,  a ser consignada às RÚBRICAS DA 
SECRETARIA pela Lei Orçamentária Anual.

27. DA INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS AO CONTRATADO

27.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
a) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) Der causa à inexecução total do contrato;
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;
d) Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 

contrato;
e) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

27.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

27.2.1 Advertência; 

27.2.2 Multa;

27.2.3 Impedimento de licitar e contratar, e;

27.2.4 Declaração de  inidoneidade para  licitar  ou contratar,  enquanto  perdurarem os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.

27.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

27.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

27.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

27.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

27.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

27.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento  de programa de integridade,  conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

27.4 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a infração administrativa for 
limitada ao não cumprimento das obrigações formais, sem prejuízo efetivo para o erário ou para a 
execução do contrato, conforme previsto no inciso I do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre 
que não se justificar a imposição de uma penalidade mais grave.



27.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
 
27.5.1 Para as infrações previstas nas alíneas a, b e c, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 27.3;

27.5.2 Para as infrações previstas nas alíneas d, e, f g e h, a multa será de 15% a 30% do valor do 
orçamento, apurando-se as circunstâncias previstas no item 27.3.

27.6 As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à 
penalidade de multa.

27.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

27.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das  infrações  administrativas  relacionadas  nas  alíneas  b,  c  e  d,  quando  não  se  justificar  a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, com a devida apuração e observância das circunstâncias 
previstas no 27.3.

27.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas e, f, g e h, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021, com a devida apuração e observância 
das circunstâncias previstas no item 27.3.

27.10 A apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

27.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver  proferido  a decisão  recorrida,  que,  se  não a  reconsiderar  no prazo de 5 
(cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

27.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

27.13 As intimações expedidas deverão ser enviadas preferencialmente eletrônicas, por meio do 
e-mail informado pelo acusado quando do ingresso no certame ou da contratação, contendo o 
motivo da notificação, breve descrição do fato passível de aplicação de penalidade e o prazo para 
sua regularização e/ou manifestação.

27.13.1 Não havendo resposta em até 2 (dois) dias úteis, ou na impossibilidade de confirmação da 
ciência do e-mail, a intimação deverá ser encaminhada pelos Correios com aviso de recebimento 



(AR).

27.13.2 Caso frustrada a tentativa de intimação na forma dos parágrafos anteriores, deverá se 
proceder à publicação no Diário Oficial deste município, por 3 (três) vezes, com intervalo mínimo 
de  3  (três)  dias  entre  as  publicações,  hipótese  em que o  prazo  para  apresentação  de  defesa 
preliminar ou recurso ou reconsideração, será contado a partir da última data de publicação do 
edital.
27.13.3 Os comprovantes de intimação deverão ser anexados ao processo de responsabilização, 
com a devida certificação de juntada.

27.13.4 A defesa ou recurso ou reconsideração apresentada deverá ser juntada ao processo de 
responsabilização, seguida de certidão referente à tempestividade.

27.13.5 A empresa prestadora de garantia contratual, quando for o caso, deverá ser notificada da 
abertura do processo administrativo e da possibilidade de ser acionada em eventual aplicação de 
penalidade de multa.

27.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

27.15 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

28.         DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

28.1 Fica autorizado a adesão a Ata de Registro de Preços por outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública na condição de “não participantes” do processo original, desde que:

 Seja apresentada justificativa demonstrando a vantagem da adesão, considerando aspectos 
como economia, eficiência e atendimento às necessidades do órgão;

 Haja prévia concordância do fornecedor registrado na ata para o fornecimento aos órgãos 
aderentes;

 Seja respeitado o limite  de até  50% dos quantitativos  registrados na ata  para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, conforme previsto no §4º do art. 86 da Lei nº  
14.133/2021;

 Os  valores  praticados  estejam  compatíveis  com os  valores  de  mercado,  garantindo  a 
economicidade da contratação.

29.        CRITÉRIO DE APRESENTAÇÃO VALIDAÇÃO DA PROPOSTA

29.1   O licitante obrigatoriamente deverá informar na proposta o valor unitário e total de cada 
item, bem como indicar a marca e fabricante de cada produto;

29.2  No  preço  dos  produtos  deverá  estar  incluso  todos  os  custos  diretos  e  indiretos,  fretes, 
inclusive entrega no local solicitado pela Secretaria Municipal de Educação;

29.3    Descrição detalhada do objeto,  contendo as informações  similares  à especificação do 
Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou garantia, 
número de registro ou inscrição do bem no Órgão competente,  bem como indicar  a marca e 
fabricante, sob pena de desclassificação da proposta no caso de não apresentarem as descrições 
necessárias constantes neste Termo de Referência.



30.          DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO

A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir  à Administração tornar 
pública suas intenções de realizar licitação na modalidade Pregão pelo sistema de Registro de 
Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o 
mesmo objeto  mediante  um único procedimento,  possibilitando alcançar  melhores  preços  por 
meio de economia de escala decorrente da definição de um quantitativo estimado maior.

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.133/2021, em seu Art. 
86  §  1º,  admite  a  dispensa  da  intenção  de  registro  de  preços  quando  o  órgão  for  o  único 
contratante, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal:

Art. 86º (...)
§1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade 
gerenciadora for o único contratante.

Assim,  embora  seja  regra  a  divulgação  da  Intenção  de  Registro  de  Preços  pelos  órgãos  e 
entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, 
quando o órgão for  o  único contratante.  Como o objeto  será de uso exclusivo  da Secretaria 
Municipal de Educação do município, o órgão será o único contratante.

Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Parauapebas optou pela não divulgação da presente 
IRP em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das 
Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste 
procedimento  licitatório,  o  que  não  seria  possível  caso  houvesse  a  divulgação  da  IRP,  pois 
poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, demandando maior 
tempo na realização das atividades e alongamento do prazo, considerando a condição de órgão 
gerenciador.
ÉRIO DE APRESENTAÇÃO VALIDAÇÃO DA PROPOSTA

Parauapebas (PA), 27 de maio de 2026.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:

LIGRIANE COUTINHO DE SOUZA
Téc. Responsável 

Mat. 7444

Atesto todos os atos de planejamento praticados para instrução do processo, conforme art. 4º, 
parágrafo único do Decreto Municipal nº 375 de 05/03/2024.

ANTONIO CARLOS MARQUES DA SILVA
Licitação e Contratos - SEMED

MAT: 2247
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ANEXO I.a – PLANILHA DE PREÇOS 

QUADRO DE ITENS E QUANTIDADES 

          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP-ÁGUA 
OXIGENADA 10 VOL:PERÓXIDO DE HIDROGÊ   1200,000 UNIDADE  5,160 6192,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
ÁGUA OXIGENADA 10 VOL: Peróxido de hidrogênio (H2O2) 
usado para infecções, limpeza de pequenos ferimentos 
solução de 3% peróxido, 97% água frasco de 100 m?. Caixa 
com 12 unidades.           

2 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
ALGODÃO:BOLAS DE ALGODÃO EM HIDRÓFILO 
100   1344,000 UNIDADE  10,410 13991,04 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO para MEI / ME / EPP - 
ALGODÃO: Bolas de algodão em hidrófilo 100% algodão, 
branqueadas, isentos de amidos, alvejante óptico e ph, 
substâncias solúveis em água dentro dos limites 
estabelecidos na NBR 13300. Pacote de no mínimo 90g.           

3 COTA PRINCIPAL - ALMOFADA:TAMANHO 50CM 
X 50CM, FEITA COM ENCHIMENTO EM FLOCOS   1800,000 UNIDADE  40,300 72540,00 

  
Especificação : COTA PRINCIPAL - ALMOFADA: Tamanho 
50cm x 50cm, feita com enchimento em flocos de espuma 
costurados em TNT com zíper impermeável, cores variadas.           

4 
COTA RESERVADA - ALMOFADA:TAMANHO 
50CM X 50CM, FEITA COM ENCHIMENTO EM 
FLOCOS   600,000 UNIDADE  40,300 24180,00 

  
Especificação : COTA RESERVADA - ALMOFADA: Tamanho 
50cm x 50cm, feita com enchimento em flocos de espuma 
costurados em TNT com zíper impermeável, cores variadas.           

5 
COTA PRINCIPAL- CREME DE PENTEAR 
INFANTIL: CREME PARA PENTEAR CABELO, 
FRASCO COM   5400,000 UNIDADE  15,950 86130,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL- CREME DE PENTEAR 
INFANTIL: Creme para pentear cabelo, frasco com 150 m?. 
Dermatologicamente testado, hipoalergênico, não irrita os 
olhos e nem a pele. Composição: Aqua Ceteary Alcohol, 
Behentrimonium Methosulfate/Cetyl Alcohol/Butylene Glycol, 
Hydroxyethylcellulose, Isopropil Palmitate, Distearyldimonium 
Chloride, Phenoxyethanol, Cetyl Esters, Glyceryn, Sodium 
Benzoate, Parfum, Citric Acid, Tocopheryl Acetate, Aloe 
Barbadensis Leaf Juice Power. Com validade de 24 meses a 
partir da data de entrega.           

6 
COTA RESERVADA - CREME DE PENTEAR 
INFANTIL: CREME PARA PENTEAR CABELO, 
FRASCO CO   1800,000 UNIDADE  15,950 28710,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - CREME DE PENTEAR 
INFANTIL: Creme para pentear cabelo, frasco com 150 m?. 
Dermatologicamente testado, hipoalergênico, não irrita os 
olhos e nem a pele. Composição: Aqua Ceteary Alcohol, 
Behentrimonium Methosulfate/Cetyl Alcohol/Butylene Glycol, 
Hydroxyethylcellulose, Isopropil Palmitate, Distearyldimonium 
Chloride, Phenoxyethanol, Cetyl Esters, Glyceryn, Sodium 
Benzoate, Parfum, Citric Acid, Tocopheryl Acetate, Aloe 
Barbadensis Leaf Juice Power. Com validade de 24 meses a 
partir da data de entrega.           

  Valor total extenso: 

7 

COTA PRINCIPAL- COLCHONETE INFANTIL: 
COLCHONETE INFANTIL MEDINDO 1.50 X 0,60 X 
0   900,000 UNIDADE  74,020 66618,00 
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Especificação : COTA PRINCIPAL- COLCHONETE 
INFANTIL: Colchonete infantil medindo 1.50 x 0,60 x 0,05m, 
com revestimento impermeável na cor azul royal de 
espessura mínima da napa 0,3mm, com respiro lateral. 
Enchimento com espuma flexível de 100% poliuretano D23 ag 
1. Garantia do produto de 01 ano após a entrega. 
Acondicionado em embalagem plástica. Produto de acordo 
com os requisitos e métodos de ensaio das normas ABNT 
NBR 13579-1 e 13579-2.           

8 

COTA RESERVADA- COLCHONETE INFANTIL: 
COLCHONETE INFANTIL MEDINDO 1.50 X 0,60 X 
0   300,000 UNIDADE  74,020 22206,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA- COLCHONETE 
INFANTIL: Colchonete infantil medindo 1.50 x 0,60 x 0,05m, 
com revestimento impermeável na cor azul royal de 
espessura mínima da napa 0,3mm, com respiro lateral. 
Enchimento com espuma flexível de 100% poliuretano D23 ag 
1. Garantia do produto de 01 ano após a entrega. 
Acondicionado em embalagem plástica. Produto de acordo 
com os requisitos e métodos de ensaio das normas ABNT 
NBR 13579-1 e 13579-2.           

9 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - COPO 
INFANTIL COM BICO RÍGIDO:COPO INFANT   1590,000 UNIDADE  36,800 58512,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
COPO INFANTIL COM BICO RÍGIDO: Copo Infantil com alça 
e bico rígido, capacidade de 320 m? - Produzidos em plástico 
resistente e livre de BPA.           

10 
COTA PRINCIPAL - CONDICIONADOR PAPA 
CABELO INFANTIL: CONDICIONADOR INFANTIL, 
FRA   5400,000 UNIDADE  17,860 96444,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - CONDICIONADOR 
PAPA CABELO INFANTIL: Condicionador infantil, frasco de 
200 m?, dermatologicamente testado, hipoalergênico, não 
possui álcool, não irrita os olhos nem a pele do bebê. 
Ingredientes: Aqua, Cetearyl Alcohol, Hydroxyethylcellulose, 
Distearyldimonium Chloride, Phenoxyethanol, Cetyl Esters, 
Parfum, Behentrimonium Methosulfate, Sodium Benzoate, 
Cetyl Alcohol, Cetrimonium Chloride, Butylene Glycol, Citric 
Acid, CI 47005. Caixa com 12 frascos.           

11 
COTA RESERVADA - CONDICIONADOR PAPA 
CABELO INFANTIL: CONDICIONADOR INFANTIL, 
FRA   1800,000 UNIDADE  17,860 32148,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - CONDICIONADOR 
PAPA CABELO INFANTIL: Condicionador infantil, frasco de 
200 m?, dermatologicamente testado, hipoalergênico, não 
possui álcool, não irrita os olhos nem a pele do bebê. 
Ingredientes: Aqua, Cetearyl Alcohol, Hydroxyethylcellulose, 
Distearyldimonium Chloride, Phenoxyethanol, Cetyl Esters, 
Parfum, Behentrimonium Methosulfate, Sodium Benzoate, 
Cetyl Alcohol, Cetrimonium Chloride, Butylene Glycol, Citric 
Acid, CI 47005. Caixa com 12 frascos.           

12 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
ESPONJA PARA BANHO INFANTIL:ESPONJA DE 
PO   1600,000 UNIDADE  5,100 8160,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
ESPONJA PARA BANHO INFANTIL: Esponja de poliuretano 
em cores sortidas atóxica, antialérgica, textura desenvolvido 
para absorver grande quantidade de espuma. Caixa com 24 
unidades.           

13 COTA PRINCIPAL - FRALDA DESCARTÁVEL TAM. 
G: FRALDA DESCARTÁVEL EM FORMATO ANATÔ   5400,000 PACOTE   42,100 227340,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - FRALDA 
DESCARTÁVEL TAM. G: Fralda descartável em formato 
anatômico, com barreiras laterais impermeáveis, anti 
vazamento, composição mínima, camada interna de não 
tecido de prolipropileno, polpa de polietileno, fios de elástico, 
adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Validade 
de 3 anos após a fabricação. Pacotes com no mínimo 16 
unidades.           

14 
COTA RESERVADA - FRALDA DESCARTÁVEL 
TAM. G:FRALDA DESCARTÁVEL EM FORMATO 
ANATÔ   1800,000 PACOTE   42,100 75780,00 
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Especificação : COTA RESERVADA - FRALDA 
DESCARTÁVEL TAM. G: Fralda descartável em formato 
anatômico, com barreiras laterais impermeáveis, anti 
vazamento, composição mínima, camada interna de não 
tecido de prolipropileno, polpa de polietileno, fios de elástico, 
adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Validade 
de 3 anos após a fabricação. Pacotes com no mínimo 16 
unidades.           

15 COTA PRINCIPAL - FRALDA DESCARTÁVEL TAM. 
XG:FRALDA DESCARTÁVEL EM FORMATO ANAT   5400,000 PACOTE   49,090 265086,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - FRALDA 
DESCARTÁVEL TAM. XG: Fralda descartável em formato 
anatômico, com barreiras laterais impermeáveis, anti 
vazamento, composição mínima, camada interna de não 
tecido de prolipropileno, polpa de polietileno, fios de elástico, 
adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Validade 
de 3 anos após a fabricação. Pacotes com no minimo 16 
unidades. Fardo com 24 pacotes.           

16 
COTA RESERVADA- FRALDA DESCARTÁVEL 
TAM. XG:FRALDA DESCARTÁVEL EM FORMATO 
ANA.   1800,000 PACOTE   49,090 88362,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - FRALDA 
DESCARTÁVEL TAM. XG: Fralda descartável em formato 
anatômico, com barreiras laterais impermeáveis, anti 
vazamento, composição mínima, camada interna de não 
tecido de prolipropileno, polpa de polietileno, fios de elástico, 
adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Validade 
de 3 anos após a fabricação. Pacotes com no minimo 16 
unidades. Fardo com 24 pacotes           

17 COTA PRINCIPAL - FRALDA DESCARTÁVEL TAM. 
XXG: FRALDA DESCARTÁVEL EM FORMATO   5400,000 PACOTE   54,080 292032,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - FRALDA 
DESCARTÁVEL TAM. XXG: Fralda descartável em formato 
anatômico, com barreiras laterais impermeáveis, anti 
vazamento, composição mínima, camada interna de não 
tecido de prolipropileno, polpa de polietileno, fios de elástico, 
adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Validade 
de 3 anos após a fabricação. Pacotes com no minimo 16 
unidades. Fardo com 24 pacotes.           

18 
COTA RESERVADA --FRALDA DESCARTÁVEL 
TAM. XXG: FRALDA DESCARTÁVEL EM 
FORMATO   1800,000 PACOTE   54,080 97344,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - FRALDA 
DESCARTÁVEL TAM. XXG: Fralda descartável em formato 
anatômico, com barreiras laterais impermeáveis, anti 
vazamento, composição mínima, camada interna de não 
tecido de prolipropileno, polpa de polietileno, fios de elástico, 
adesivo termoplástico e fitas adesivas para fixação. Validade 
de 3 anos após a fabricação. Pacotes com no minimo 16 
unidades. Fardo com 24 pacotes.           

19 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - FRONHA 
PARA ALMOFADA:   1200,000 UNIDADE  21,470 25764,00 

  
Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
FRONHA PARA ALMOFADA: Tamanho 50cm x 50cm, 
MATERIAL:100% ALGODÃO, TIPO:SOLTEIRO.           

20 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - HASTES 
FLEXÍVEIS POTE COM 150 UNDADE: BASTO   900,000 UNIDADE  12,790 11511,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
HASTES FLEXÍVEIS POTE COM 150 UNDADE: Bastonetes 
com algodão nas duas extremidades. Utilizado para limpeza 
de ouvidos e dobrinhas dos bebês e para outros fins estéticos 
e de higiene pessoal Hastes inquebráveis, proporcionando 
segurança e conforto, com pontas de algodão, que não soltem 
fiapos, com sua base que contenha ranhuras que permitam 
uma fixação segura e higiênica, pontas 100% algodão com 
tratamento especial antigerme que o mantém livre de 
contaminação Pote com 150 hastes.           

21 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP -KIT 
INFANTIL ESCOVA + PENTE: ESCOVA DE CERDA   2300,000 KIT      21,560 49588,00 
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Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP -
KIT INFANTIL ESCOVA + PENTE: Escova de cerdas suaves 
e pente com pontas arredondadas ambos com textura 
antideslizante para evitar que escorregue das mãos. 
Composição: plástico ABS + Silicone.           

22 
COTA PRINCIPAL- KIT HIGIENE BUCAL 
INFANTIL:CONTENDO: 01 ESCOVA DE DENTE 
INFA   7875,000 KIT      49,630 390836,25 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - KIT HIGIENE BUCAL 
INFANTIL: Contendo: 01 ESCOVA DE DENTE INFANTIL 
personalizada com o brasão do município pintada na cor 
branca, cerdas de nylon ultra macias e arredondadas, cabo 
reto, em polipropileno termoplástico e elastômero, embalada 
individualmente e lacrada com no mínimo 28 tufos de cerdas 
distribuídas em três fileiras, cabo com aproximadamente 15 
centímetros de comprimento. 01 CREME DENTAL com 
conteúdo de 50 gramas cada e até 500 ppm de flúor, sem 
açúcar. 01 FIO DENTAL, em fio de nylon, com cera, 
preferencialmente sabor menta, com 100 metros de 
comprimento. 1 NÉCESSAIRE material PVC Transparente 
com fechamento em Zip Zap, personalizada com brasão do 
município.           

23 
COTA RESERVADA - KIT HIGIENE BUCAL 
INFANTIL:CONTENDO: 01 ESCOVA DE DENTE 
INFAN   2625,000 KIT      49,630 130278,75 

  

Especificação : COTA RESERVADA - KIT HIGIENE BUCAL 
INFANTIL: Contendo: 01 ESCOVA DE DENTE INFANTIL 
personalizada com o brasão do município pintada na cor 
branca, cerdas de nylon ultra macias e arredondadas, cabo 
reto, em polipropileno termoplástico e elastômero, embalada 
individualmente e lacrada com no mínimo 28 tufos de cerdas 
distribuídas em três fileiras, cabo com aproximadamente 15 
centímetros de comprimento. 01 CREME DENTAL com 
conteúdo de 50 gramas cada e até 500 ppm de flúor, sem 
açúcar. 01 FIO DENTAL, em fio de nylon, com cera, 
preferencialmente sabor menta, com 100 metros de 
comprimento. 1 NÉCESSAIRE material PVC Transparente 
com fechamento em Zip Zap, personalizada com brasão do 
município.           

24 
COTA PRINCIPAL - LENÇO UMEDECIDO:SEM 
SABÃO E SEM ÁLCOOL, TEXTURA SOFT GRIP, 
PA   6300,000 PACOTE   12,210 76923,00 

  
Especificação : COTA PRINCIPAL - LENÇO UMEDECIDO: 
Sem sabão e sem álcool, Textura Soft Grip, Pacote com 48 
Unidades, caixa com 12 pacotes           

25 
COTA RESERVADA - LENÇO UMEDECIDO:SEM 
SABÃO E SEM ÁLCOOL, TEXTURA SOFT GRIP, 
PA   2100,000 PACOTE   12,210 25641,00 

  
Especificação : COTA RESERVADA - LENÇO UMEDECIDO: 
Sem sabão e sem álcool, Textura Soft Grip, Pacote com 48 
Unidades, caixa com 12 pacotes.           

26 COTA PRINCIPAL- LENÇOL COM ELÁSTICO PARA 
COLCHÃO INFANTIL: TECIDO 100% ALGODÃO,   900,000 UNIDADE  67,650 60885,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL- LENÇOL COM 
ELÁSTICO PARA COLCHÃO INFANTIL: Tecido 100% 
algodão, medindo aproximadamente 1,50m x 0,60cm x 0,5cm. 
Gramatura: 120g/m2 com tratamento antiácaro e antialérgico.           

27 
COTA RESERVADA- LENÇOL COM ELÁSTICO 
PARA COLCHÃO INFANTIL: TECIDO 100% 
ALGODÃO,   300,000 UNIDADE  67,650 20295,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA- LENÇOL COM 
ELÁSTICO PARA COLCHÃO INFANTIL: Tecido 100% 
algodão, medindo aproximadamente 1,50m x 0,60cm x 0,5cm. 
Gramatura: 120g/m2 com tratamento antiácaro e antialérgico.           

28 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - PENTE 
FINO INFANTIL COM CABO:DENTES PRÓXI   800,000 UNIDADE  4,310 3448,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
PENTE FINO INFANTIL COM CABO: Dentes próximos uns 
dos outros, servem pare limpar os cabelos de impurezas 
como, caspa e piolhos.           
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29 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
POMADA ANTISSÉPTICA INFANTIL:PARA O USO 
D   800,000 UNIDADE  28,790 23032,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
POMADA ANTISSÉPTICA INFANTIL: Para o uso de crianças 
na higienização de ferimentos leves e servindo como 
cicatrizante, tubo de 50 g uso pediátrico, com validade de 12 
meses a partir da data de entrega. Caixa com 24 tubos           

30 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
POMADA PREVENTIVA PARA 
ASSADURAS:POMADA PR   1100,000 UNIDADE  48,070 52877,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
POMADA PREVENTIVA PARA ASSADURAS: Pomada 
preventiva para assaduras, a base de Retinol (Vitamina A), 
Tocoferol (Vitamina E), Oxido de Zinco, Lanolina anidra, talco, 
água purificada, tubo com 40g. Caixa com 24 tubos.           

31 
COTA PRINCIPAL - TATAME EM EVA INFANTIL 
COM BORDA:COM SUPERFÍCIE SILICONADA AN   1650,000 UNIDADE  81,220 134013,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - TATAME EM EVA 
INFANTIL COM BORDA: Com superfície siliconada 
antiderrapante, espessura de 20 mm para absorção de 
impacto em caso de queda e 100% de memória, ou seja, o 
tatame volta a sua espessura original caso sofra pressão. 
Com bordas de acabamento. Indicado para brinquedoteca, 
quarto de crianças, escolas, playground e espaço kids. 
Medidas: Medida: 1x1m, com 15mm de espessura.           

32 
COTA RESERVADA - TATAME EM EVA INFANTIL 
COM BORDA:COM SUPERFÍCIE SILICONADA AN   550,000 UNIDADE  81,220 44671,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - TATAME EM EVA 
INFANTIL COM BORDA: Com superfície siliconada 
antiderrapante, espessura de 20 mm para absorção de 
impacto em caso de queda e 100% de memória, ou seja, o 
tatame volta a sua espessura original caso sofra pressão. 
Com bordas de acabamento. Indicado para brinquedoteca, 
quarto de crianças, escolas, playground e espaço kids. 
Medidas: Medida: 1x1m, com 15mm de espessura.           

33 
ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL:MEMÓRIA, 
DISPL   200,000 UNIDADE  30,430 6086,00 

  

Especificação : ITEM EXCLUSIVO PARA MEI / ME / EPP - 
TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL: Memória, display LCD, 
resistente à água, bip de aviso, Indicador de bateria fraca, 
desligamento automático, 1 ano de garantia.           

34 
COTA PRINCIPAL- TOALHA DE BANHO:TOALHA 
DE BANHO 90% ALGODÃO E 10% POLIÉSTER.   7875,000 UNIDADE  42,220 332482,50 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - TOALHA DE BANHO: 
TOALHA DE BANHO 90% ALGODÃO E 10% POLIÉSTER. 
Ligamento tipo crepe pré - lavada, pré-encolhida, fio retorcido, 
costura dupla, gramatura mínima de 440/m, em cores neutras 
dimensões mínimas: 80 cm x 140 cm.           

35 
COTA RESERVADA - TOALHA DE 
BANHO:TOALHA DE BANHO 90% ALGODÃO E 
10% POLIÉSTER.   2625,000 UNIDADE  42,220 110827,50 

  

Especificação : COTA RESERVADA - TOALHA DE BANHO: 
TOALHA DE BANHO 90% ALGODÃO E 10% POLIÉSTER. 
Ligamento tipo crepe pré - lavada, pré-encolhida, fio retorcido, 
costura dupla, gramatura mínima de 440/m, em cores neutras 
dimensões mínimas: 80 cm x 140 cm.           

36 
COTA PRINCIPAL - TOALHA LAVABO:TOALHA 
FELPUDA COM TOQUE MACIO E DELICADO, 
COM   7875,000 UNIDADE  17,630 138836,25 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - TOALHA LAVABO: 
Toalha felpuda com toque macio e delicado, com acabamento 
nas bordas. Tamanho 30 cm x 45 cm, 85% algodão no 
mínimo, 438 g/mý cor branca.           

37 
COTA RESERVADA - TOALHA LAVABO:TOALHA 
FELPUDA COM TOQUE MACIO E DELICADO, 
COM   2625,000 UNIDADE  17,630 46278,75 

  

Especificação : COTA RESERVADA - TOALHA LAVABO: 
Toalha felpuda com toque macio e delicado, com acabamento 
nas bordas. Tamanho 30 cm x 45 cm, 85% algodão no 
mínimo, 438 g/mý cor branca.           
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38 
COTA PRINCIPAL - SABONETE LÍQUIDO 
GLICERINADO DE INFANTIL 400 
ML.DERMATOLOGIC   2700,000 UNIDADE  30,520 82404,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - SABONETE LÍQUIDO 
GLICERINADO DE INFANTIL 400 m?. Dermatologicamente 
testado, hipoalergênico, contém glicerina, biodegradável sem 
álcool ingredientes: Aqua, Cocamidopropyl betaine, Coco-
glucoside, Podium methyl 2-Sulfolaurate/Disodium 2-
Sulfolaurate, Glycerin, Polyquaternium-7, Coco-
glucoside/Glyceril oleate, Cetyl betaine, Citric Acid, Sodium 
Benzoate, Parfum. Com validade de 24 meses a partir da data 
de entrega.           

39 
COTA RESERVADA - SABONETE LÍQUIDO 
GLICERINADO DE INFANTIL 400 ML. 
DERMATOLOGICA   900,000 UNIDADE  30,520 27468,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - SABONETE LÍQUIDO 
GLICERINADO DE INFANTIL 400 m?. Dermatologicamente 
testado, hipoalergênico, contém glicerina, biodegradável sem 
álcool ingredientes: Aqua, Cocamidopropyl betaine, Coco-
glucoside, Podium methyl 2-Sulfolaurate/Disodium 2-
Sulfolaurate, Glycerin, Polyquaternium-7, Coco-
glucoside/Glyceril oleate, Cetyl betaine, Citric Acid, Sodium 
Benzoate, Parfum. Com validade de 24 meses a partir da data 
de entrega.           

40 
COTA PRINCIPAL - SHAMPOO INFANTIL 200 ML: 
FRASCO DE 200 ML, LIVRE DE SABÃO E   5400,000 UNIDADE  18,260 98604,00 

  

Especificação : COTA PRINCIPAL - - SHAMPOO INFANTIL 
200 m?: Frasco de 200 ml, livre de sabão e 
comprovadamente Hipoalergênica, fórmula 
dermatologicamente testada, livre de parabenos. 
Composição: água, Cocamidopropyl Betaine, Coco-Glucoside, 
Sodium methyl 2-sulfolaurate / Disodium 2-sulfolaurate, Cetyl 
betaine, Citric acid, Glycerin, poliquaternium-7, Sodium 
benzoate, Parfum CI 47005, CI 15985 com validade de 24 
meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 frascos.           

41 
COTA RESERVADA - SHAMPOO INFANTIL 200 
ML: FRASCO DE 200 ML, LIVRE DE SABÃO E C   1800,000 UNIDADE  18,260 32868,00 

  

Especificação : COTA RESERVADA - SHAMPOO INFANTIL 
200 m?: Frasco de 200 ml, livre de sabão e 
comprovadamente Hipoalergênica, fórmula 
dermatologicamente testada, livre de parabenos. 
Composição: água, Cocamidopropyl Betaine, Coco-Glucoside, 
Sodium methyl 2-sulfolaurate / Disodium 2-sulfolaurate, Cetyl 
betaine, Citric acid, Glycerin, poliquaternium-7, Sodium 
benzoate, Parfum CI 47005, CI 15985 com validade de 24 
meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 frascos.           

          Total : 3.487.393,04 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  
 
Aos  , do mês de _____ do ano de 2026, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Rua D, nº 468, 
Bairro Cidade Nova, no Município de Parauapebas, Estado do Pará, CEP: 68.515-000, inscrita no CNPJ 
sob o nº 22.575.249/0001-68, representada pela Sra. MAURA REGINA PAULINO FERREIRA, 
Secretária Municipal de Educação, e de outro lado a empresa _____________ , inscrita no CNPJ sob o 
nº __________, estabelecida à ______ doravante denominada simplesmente FORNECEDOR  
REGISTRADO, neste ato  representado(a) pelo(a)  Sr.(a)__________, inscrito(a) no CPF nº 
_________ nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 217, de 
31 de janeiro de 2024, do Decreto Municipal nº 371, de 1 de março de 2024, da Lei Complementar Federal 
123/2006, Lei Complementar Municipal nº 009/2016, com as respectivas alterações posteriores e demais 
legislações em vigor, em face da classificação da sua proposta apresentada no Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº 8.2025-016PMP, RESOLVE registrar os preços visando o Registro de preço para 
aquisição de materiais de higiene pessoal e itens de uso individual, destinados ao atendimento das 
necessidades das crianças matriculadas nas creches da rede municipal de ensino, sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação no município de Parauapebas, Estado do Pará. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preço para aquisição de materiais de higiene pessoal e itens de uso individual, destinados 
ao atendimento das necessidades das crianças matriculadas nas creches da rede municipal de ensino, sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação no município de Parauapebas, Estado do Pará. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
2.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de um ano contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de publicação de seu extrato no E-DOMP e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovada a vantajosidade do preço registrado, mediante pesquisa de mercado, 
conforme art. 16 do Decreto Municipal nº 217/2024 e do artigo 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR não estará 
obrigado a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR REGISTRADO, sendo, entretanto, assegurada ao 
beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
2.3. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o FORNECEDOR REGISTRADO assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
 
3.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades gerenciadoras da Administração Pública Municipal 
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que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os requisitos constantes dos arts. 5º, 29 e 30 do Decreto Municipal nº 
217/2024, e ainda em conformidade com os §§3º e 8º, do art. 86, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.3. Caberá ao Fornecedor/Empresa beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
3.4. As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades gerenciadoras não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro 
de Preços e o quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, em sua totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado, conforme disposições do Decreto Municipal nº 217/2024. 
 
3.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deste certame não poderá exceder, 
em sua totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata para a ÓRGÃO 
GERENCIADOR, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO CADASTRO RESERVA 
 
4.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, obervado as disposição do 
art. 14 do Decreto Municipal nº 217/2024, o registro: 
 
a) Do FORNECEDOR REGISTRADO que aceitar cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
 
b) Do FORNECEDOR REGISTRADO que mantiver sua proposta original. 
 
4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação do FORNECEDOR REGISTRADO na 
ata. 
 
a) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao FORNECEDOR REGISTRADO mais bem classificado. 
 
b) Para fins da ordem de classificação, o FORNECEDOR REGISTRADO que aceitar cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
4.3. A habilitação do FORNECEDOR REGISTRADO que compor o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
a) Quando o FORNECEDOR REGISTRADO não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
b) Quando houver o cancelamento do registro do FORNECEDOR REGISTRADO ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas no art. 31 do Decreto Municipal nº 217/24. 
 
4.4. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 
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a) Convocar o FORNECEDOR REGISTRADO que mantiver sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelo FORNECEDOR REGISTRADO 
remanescente, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
 
5.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou 
redistribuídas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou entre as entidades participantes, 
observado como limite a quantidade total registrada para cada item. 
 
5.2. A hipótese prevista no parágrafo acima dispensa a autorização do detentor da ARP. 
 
5.3. O órgão ou a entidade gerenciadora somente poderá reduzir o quantitativo inicialmente informado 
pelo órgão ou pela entidade participante caso haja sua anuência formal. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 
 
6.1. Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e os órgãos participantes dentro de suas atribuições. 
 
6.2. A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra do ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
6.3. A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente 
autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
7.1. Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 
 
7.1.1. Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui considerados pelo 
período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
observados os termos dos artigos 24 a 28 do Decreto Municipal nº 217/2024. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS 
 
9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive nas 
alterações de que tratam os artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021, e de acordo com o art. 22 do 
Decreto Municipal nº 217/2024. 
 
9.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1. O FORNECEDOR terá o seu Registro de Preços cancelado nesta Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, observados os termos do artigo 31 
do Decreto Municipal nº 217/2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
11.1. A vigência Contratual será de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, na forma 
do Artigo 105, da Lei Federal n° 14.133/21, e com eficácia legal após a publicação do seu extrato, nos 
termos do art. 94, inciso I e art. 174, da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS SOBRE O ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, QUALIDADE DOS MATERIAIS, E GARANTIA DOS PRODUTOS 
 
12.1. Os materiais pertinentes, deverão estar em perfeito estado de utilização, com boa aparência e 
qualidade, sem desgastes e imperfeições aparentes nas embalangens e conteúdo, ou, outros danos que 
possam comprometer sua utilização, visibilidade, ou seja, deverão estar de acordo com as especificações 
trazidas na planilha de itens que segue anexo a cada demanda. 
 
12.2. Os produtos que serão entregues deverão estar de acordo com todas as normas regulamentadoras, e 
conforme as exigências constantes no ETP e termo de referência, que deverá estar vinculada na proposta 
apresentada pelo fornecedor, sem que haja nenhum prejuízo ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
12.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).                                                                                                                                                           
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
13.1. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo FORNECEDOR REGISTRADO. 
 
13.2. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as formalidades contratuais e prazo de até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da nota fiscal atestada; 

 
13.3. Exercer a fiscalização do fornecimento por meio de servidores designados; 
 
13.4. Comunicar oficialmente falhas na execução contratual; 
 
13.5. Registrar e controlar ocorrências relacionadas ao fornecimento; 
 
13.6. Comunicar irregularidades ou ilícitos às autoridades competentes; 

 
13.7. Emitir pareceres sobre alterações, sanções e repactuações; 
 
13.8. Permitir acesso do FORNECEDOR REGISTRADO para entrega dos produtos; 
 
13.9. Emitir notas de empenho e designar executor do contrato; 
 
13.10.  Notificar a contratada sobre sanções ou sustação de pagamentos; 
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13.11.  Deduzir valores de multas eventualmente aplicadas; 
 
13.12.  Suspender pagamentos em caso de inadimplência contratual pendente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
14.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 
f) vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
14.2. Responder por danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros; 
 
14.3. Manter válidas as condições de habilitação durante a vigência contratual; 
 
14.4. Nomear preposto para interlocução oficial; 
 
14.5. Reparar ou substituir produtos defeituosos; 
 
14.6. Não transferir responsabilidade a terceiros; 
 
14.7. Apresentar Alvará de Funcionamento atualizado; 
 
14.8. Restringir o acesso de seus funcionários às áreas autorizadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
15.1. Ao FORNECEDOR REGISTRADO caberá, ainda: 
 
15.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS. 
 
15.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos fornecimentos ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
15.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à 
execução dos fornecimentos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 
 
15.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do Pregão. 
 
15.2. A inadimplência do FORNECEDOR REGISTRADO, com referência aos encargos estabelecidos 
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na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de 
PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o objeto do Pregão, razão pela qual o fornecedor signatário do 
contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município 
de PARAUAPEBAS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
16.1. Deverá o FORNECEDOR REGISTRADO observar, também, o seguinte: 
 
16.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Município de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 
 
16.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do ORGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 
 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
17.3. As comunicações entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o FORNECEDOR REGISTRADO devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
17.4. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá convocar representante do FORNECEDOR REGISTRADO 
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante do FORNECEDOR REGISTRADO para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do FORNECEDOR 
REGISTRADO, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
17.6. Nos termos da Lei 14.133 de 2021, o ÓRGÃO GERENCIADOR designará um servidor para 
acompanhar e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
 
17.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR 
REGISTRADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021. 
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17.7. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
17.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o 
servidor designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com o FORNECEDOR 
REGISTRADO, bem como encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo 
diretrizes do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
17.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas do ÓRGÃO GERENCIADOR em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 
 
17.10. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá manter preposto, aceito pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 
 
18.1. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da 
despesa, no prazo de até 10 (dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 
 
18.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. 
 
18.3. Constatando-se a situação de irregularidade do FORNECEDOR REGISTRADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
18.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do fornecedor registrado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
 
18.5. Persistindo a irregularidade, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao FORNECEDOR 
REGISTRADO a ampla defesa. 
 
18.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o FORNECEDOR REGISTRADO não regularize sua situação. 
 
18.7. O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura. 
 
18.8. O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR REGISTRADO, através de ordem 
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bancária à conta indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
 
18.9. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da 
obrigação, e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 
 
18.10.  O ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 
 
18.11.  O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pelo fornecedor registrado, nos termos do Pregão. 
 
18.12.  Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR REGISTRADO enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
18.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FORNECEDOR REGISTRADO não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:  
 
I = (TX) / 365  => I = (6/100) /365 => I = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
18.13.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
18.14.  O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e de conformidade 
com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
APLICÁVEIS AO FORNECEDOR REGISTRADO 
 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o FORNECEDOR REGISTRADO que, com 
dolo ou culpa: 
 
19.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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19.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
 
19.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
19.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
19.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 
19.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
 
19.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
 
19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
 
19.1.5. Fraudar a licitação; 
 
19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
19.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
19.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
19.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
 
19.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
19.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
 
19.2.1. Multa; 
 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar; e 
 
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
19.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial; 
 
19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 19.3; 
 
19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 19.3. 
 
19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, com a devida apuração e observância das circunstâncias previstas no item 19.3. 
 
19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021, com a devida apuração e observância 
das circunstâncias previstas no item 19.3. 
 
19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 
19.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o FORNECEDOR REGISTRADO para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
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19.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
19.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
19.13.  As intimações expedidas deverão ser enviadas preferencialmente eletrônicas, por meio do e-mail 
informado pelo acusado quando do ingresso no certame ou da contratação, contendo o motivo da 
notificação, breve descrição do fato passível de aplicação de penalidade e o prazo para sua regularização 
e/ou manifestação. 
 
19.13.1. Não havendo resposta em até 2 (dois) dias úteis, ou na impossibilidade de confirmação da ciência 
do e-mail, a intimação deverá ser encaminhada pelos Correios com aviso de recebimento (AR). 
 
19.13.2. Caso frustrada a tentativa de intimação na forma dos parágrafos anteriores, deverá se proceder à 
publicação no Diário Oficial deste município, por 3 (três) vezes, com intervalo mínimo de 3 (três) dias 
entre as publicações, hipótese em que o prazo para apresentação de defesa preliminar ou recurso ou 
reconsideração, será contado a partir da última data de publicação do Edital. 
 
19.13.3. Os comprovantes de intimação deverão ser anexados ao processo de responsabilização, com a 
devida certificação de juntada. 
 
19.13.4. A defesa ou recurso ou reconsideração apresentada deverá ser juntada ao processo de 
responsabilização, seguida de certidão referente à tempestividade. 
 
19.13.5. A empresa prestadora de garantia contratual, quando for o caso, deverá ser notificada da abertura 
do processo administrativo e da possibilidade de ser acionada em eventual aplicação de penalidade de 
multa. 
 
19.14.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
19.15.  A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 8.2025-022PMP e a 
proposta do FORNECEDOR REGISTRADO classificada em 1º lugar. 
 
20.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da 
Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 217/2024 e demais normas aplicáveis. 
 
20.3. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, condição indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pelo órgão gerenciador no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos 
contados após assinatura da mesma. 
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20.4. As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão 
de qualquer outro. 
 
20.5. E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 
 

PARAUAPEBAS-PA,  / / . 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 CNPJ Nº 22.575.249/0001-68 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 
 
 
 

NOME DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 CNPJ_DO FORNECEDOR REGISTRADO  

FORNECEDOR REGISTRADO 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1. __________________________                                                         2. __________________________ 
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ANEXO II.a 
ENCARTE DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 8.2025-022PMP 
 
 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a(s) signatária(s) cujos preços estão a seguir registrados, em face à 
realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8.2025-016PMP. 
 

 
<<ITENS REGISTRADOS>> 
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ANEXO II.b 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 8.2025-022PMP   

 
CADASTRO DE RESERVA 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 
 

Item do 
TR 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
X 

 
Especificação 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no  

edital) 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Máxima 

 
Quantidade 

Mínima 

 
Valor 

Unitário 

Prazo 
garantia ou  

validade 

         
 
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 

Item do 
TR 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
X 

 
Especificação 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

 edital) 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Máxima 

 
Quantidade 

Mínima 

 
Valor 

Unitário 

Prazo 
garantia ou  

validade 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 
O Município de PARAUAPEBAS, através da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Rua D, nº 468, 
Bairro Cidade Nova, no Município de Parauapebas, Estado do Pará, CEP: 68.515-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.575.249/0001-68, representada pela Sra. MAURA REGINA PAULINO FERREIRA, Secretária Municipal de 
Educação, e do outro lado a empresa _________, inscrita no CNPJ sob o nº_________, estabelecida  
 , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a).
 __________, inscrito(a) no CPF nº _______, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, 
do qual são partes integrantes o Edital do Pregão Eletrônico nº 8.2025-016PMP, seus anexos, e a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 217, de 31 de janeiro de 2024, do Decreto Municipal nº 371, 
de 1 de março de 2024, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar Municipal nº 009/2016, com 
as respectivas alterações posteriores e demais legislações em vigor, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preço para aquisição de materiais de higiene pessoal e itens de uso individual, destinados ao 
atendimento das necessidades das crianças matriculadas nas creches da rede municipal de ensino, sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação no município de Parauapebas, Estado do Pará. 
 

<< itens do contrato>> 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE 
 
2.1. O valor deste contrato é de R$.............................( ............................................ ). 
 
2.2. Decorrido 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, poderá ser admitido o reajuste de preços, nos termos 
da lei, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 
 
2.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
2.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
2.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº 8.2025-016PMP, realizado com 
fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 217, de 31 de janeiro de 2024, 
do Decreto Municipal nº 371, de 1 de março de 2024, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar 
Municipal nº 009/2016, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações em vigor. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
5.1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, na forma 
do Artigo 107, da Lei Federal n° 14.133/21, e com eficácia legal após a publicação do seu extrato, nos termos do art. 
94, inciso I e art. 174, da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. O prazo para o início do fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, contados após o recebimento da ordem de 
fornecimento emitida pelo Departamento de Suprimentos e Materiais da Educação-DESME. 
 
6.2. Os produtos deverão atender todas as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e deverão ser 
entregues no horário das 8:00 às 14:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no prédio do Departamento 
de Suprimentos da SEMED, situado na rua B, s/n, esquina com a rua 01, Bairro Cidade Nova, Parauapebas – PA. 
 
6.3. O objeto deste contrato será recebido: 
 
a) Provisoriamente, pelo Departamento de Suprimentos e Materiais da Educação-DESME para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos produtos com as especificações do Termo de Referência em até 3 (três) dias úteis. 
 
b) Definitivamente, em até 02 (dois) dias úteis pelo Departamento de Suprimentos e Materiais da Educação-DESME, 
após o recebimento provisório, mediante termo de liquidação na nota fiscal/fatura, após a verificação da qualidade 
do objeto e aceitação, pelo fiscal do Contrato.  
 
6.4. Para os fins deste contrato, entende-se como garantia aquela prestada pelo próprio fabricante ou por rede 
credenciada pelo fabricante dos referidos produtos. 
 
6.5. O período de garantia técnica deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses e será contado a partir da data de 
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA. 
 
7.2. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as formalidades contratuais e prazo de até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da nota fiscal atestada; 
 
7.3. Exercer a fiscalização do fornecimento por meio de servidores designados; 
 
7.4. Comunicar oficialmente falhas na execução contratual; 
 
7.5. Registrar e controlar ocorrências relacionadas ao fornecimento; 
 
7.6. Comunicar irregularidades ou ilícitos às autoridades competentes; 
 
7.7. Emitir pareceres sobre alterações, sanções e repactuações; 
 
7.8. Permitir acesso da CONTRATADA para entrega dos produtos; 
 
7.9. Emitir notas de empenho e designar executor do contrato; 
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7.10. Notificar a contratada sobre sanções ou sustação de pagamentos; 
 
7.11. Deduzir valores de multas eventualmente aplicadas; 
 
7.12. Suspender pagamentos em caso de inadimplência contratual pendente. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. São obrigações da CONTRATADA: 
 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vale-refeição; 
f) vale-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
8.2. Responder por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros; 
 
8.3. Manter válidas as condições de habilitação durante a vigência contratual; 
 
8.4. Nomear preposto para interlocução oficial; 
 
8.5. Reparar ou substituir produtos defeituosos; 
 
8.6. Não transferir responsabilidade a terceiros; 
 
8.7. Apresentar Alvará de Funcionamento atualizado; 
 
8.8. Restringir o acesso de seus funcionários às áreas autorizadas. 
 
8.9. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado; 
 
8.10. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato; 
 
8.11. A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, indicar funcionário de seu quadro para atuar 
como preposto junto à CONTRATANTE, sendo este o contato oficial para quaisquer questões pertinentes ao 
fornecimento dos produtos vislumbrados neste termo de referência; 
 
8.12. Cabe a CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do 
objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções dos produtos fornecidos; 
 
8.13. A CONTRATADA responderá pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados, uma vez que inexistirá, no caso, vínculo empregatício deles com a CONTRATANTE; 
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8.14. Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar à CONTRATANTE ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
 
8.15. Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso a áreas dos edifícios que não aquelas relacionadas 
ao seu trabalho; 
 
8.16. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
 
8.17. Apresentar Alvará de Funcionamento no momento da solicitação do contrato. 
 
8.18. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 
8.19. A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, além de ser responsável pela destinação correta de todos os 
resíduos gerados na execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
9.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
9.1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 
 
9.1.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
 
9.1.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e 
 
9.1.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 
 
9.1.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o objeto do 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
10.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
10.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 
 
10.1.2. É expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização 
da Administração do CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
11.3. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.4. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
11.6. Nos termos da Lei nº 14.133 de 2021 e do Decreto Municipal nº 375 de 05 de março de 2024, a Autoridade 
Competente do CONTRATANTE, assim como das demais secretarias envolvidas designarão servidores titular e 
suplente para acompanharem e fiscalizarem os serviços do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
 
11.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021. 
 
11.8. A equipe de fiscalização do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
11.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 
serviço, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir melhorias, 
reclamar e comunicar-se diretamente com a CONTRATADA, bem como encaminhar providências referentes à 
execução do contrato, seguindo diretrizes do CONTRATANTE. 
 
11.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao 
Ordenador de Despesas do CONTRATANTE que em tempo hábil comunicará aos demais Ordenadores de Despesas 
dos correspondentes contratos, para a adoção das medidas convenientes. 
 
11.11. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 
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12.1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas do 
CONTRATANTE ou ao servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 
 
13.1. As despesas com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, após a formalização do contrato, estará a 
cargo da dotação orçamentária: Exercício 2026. 
 
13.2. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento dessa finalidade, a ser consignada o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pela Lei Orçamentária 
Anual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
14.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 
 
14.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. 
 
14.3. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
 
14.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
14.5. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa. 
 
14.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
14.7. O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 
 
14.8. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da conta corrente 
em que deverá ser efetivado o crédito. 
 
14.9. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) determinado 
pelo CONTRATANTE, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em consonância 
com a respectiva disponibilidade orçamentária. 
 
14.10.  O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas 
e aceitas. 
 
14.11. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Pregão. 
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14.12. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
14.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 
paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX) / 365  => I = (6/100) /365 => I = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
14.13.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
 
14.14. O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação 
(não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período respectivo, segundo as 
Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos 
devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de compra 
emitida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
15.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133/21, desde que haja 
interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA que, com dolo ou culpa: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
16.2.1. Advertência; 
 
16.2.2. Multa; 
 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 
 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
16.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a infração administrativa for limitada ao não 
cumprimento das obrigações formais, sem prejuízo efetivo para o erário ou para a execução do contrato, conforme 
previsto no inciso I do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de uma penalidade 
mais grave. 
 
16.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
16.5.1. Para as infrações previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 16.3. 
 
16.5.2. Para as infrações previstas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado, apurando-se as circunstâncias previstas no item 16.3. 
 
16.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
16.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
16.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas “b”, “c” e “d”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, com a devida apuração e observância das 
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circunstâncias previstas no item 16.3. 
 
16.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021, 
com a devida apuração e observância das circunstâncias previstas no item 16.3. 
 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
16.13. As intimações expedidas deverão ser enviadas preferencialmente eletrônicas, por meio do e-mail informado 
pelo acusado quando do ingresso no certame ou da contratação, contendo o motivo da notificação, breve descrição 
do fato passível de aplicação de penalidade e o prazo para sua regularização e/ou manifestação. 
 
16.13.1. Não havendo resposta em até 2 (dois) dias úteis, ou na impossibilidade de confirmação da ciência do e-mail, 
a intimação deverá ser encaminhada pelos Correios com aviso de recebimento (AR). 
 
16.13.2. Caso frustrada a tentativa de intimação na forma dos parágrafos anteriores, deverá se proceder à publicação 
no Diário Oficial deste município, por 3 (três) vezes, com intervalo mínimo de 3 (três) dias entre as publicações, 
hipótese em que o prazo para apresentação de defesa preliminar ou recurso ou reconsideração, será contado a partir 
da última data de publicação do edital. 
 
16.13.3. Os comprovantes de intimação deverão ser anexados ao processo de responsabilização, com a devida 
certificação de juntada. 
 
16.13.4. A defesa ou recurso ou reconsideração apresentada deverá ser juntada ao processo de responsabilização, 
seguida de certidão referente à tempestividade. 
 
16.13.5. A empresa prestadora de garantia contratual, quando for o caso, deverá ser notificada da abertura do processo 
administrativo e da possibilidade de ser acionada em eventual aplicação de penalidade de multa. 
 
16.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
16.15. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
17.1. São motivos de extinção do contrato, aqueles previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
 
18.1. O Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº 8.2025-022PMP, cuja realização decorre da autorização da 
Sra. MAURA REGINA PAULINO FERREIRA, e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
20.1.1. E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

PARAUAPEBAS- PA, em  de  de 2026. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 CNPJ Nº 22.575.249/0001-68 
CONTRATANTE 

 
 

 
 

NOME DA CONTRATADA  
CNPJ N°:_DA_CONTRATADA  

CONTRATADA 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 

1. _______________________                                                                         2. _______________________ 
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